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TMinha Livre Docência, defendida em 1979, é uma abordagem 
dialética da relação entre mito e pensamento. Nessa época a 
antropologia brasileira tinha ainda uma orientação, sobre -
tudo, estruturalista. Dessa forma, eu senti a necessidade de 
submeter a minha análise teórica à crítica de um historiador 
especialista em religiões e mitologias. Por intermédio de uma 
amiga comum – Elena Andreolli Ralle, infelizmente falecida 
em 1988 – entrei em contato com o professor Pierre Lévêque, 
cujas obras eram já bem conhecidas dos estudiosos brasi-
leiros, em especial o L’aventure grecque, que, traduzido em 
língua portuguesa, é sempre recomendado aos estudantes.
Em 1981, durante uma estadia na França, apresentei seminá-
rios, no Centro de Pesquisas de Historia Antiga, no curso de 
religiões ministrado por Pierre Lévêque. Sua atenção a meu 

trabalho, bem como suas sugestões, foram muito estimulantes 
para mim e ainda hoje considero esta como a homenagem 

mais preciosa que já recebi.
Depois dessa estadia, realizada graças a uma bolsa da Capes 
e graças à ajuda de amigos de Besançon – os Ralle, os Reig-
ney, Eliane Kohler e a equipe de Pierre Lévêque – eu e Pierre 
Lévêque iniciamos uma troca contínua de correspondência, 
resultando em diversas publicações nos Dialogues d’histoire 

ancienne. Essa ligação com Besançon constitui uma das expe-
riências mais gratificantes de minha vida.

Silvia de Carvalho, professora da Univer-
sidade do Estado de São Paulo (campus 
de Araraquara) é uma das antropólogas 

brasileiras mais conhecidas por sua obra 
cientifica rica e variada, consagrada aos 
ameríndios e a seus mitos que, segundo 

Lévi-Strauss, estariam entre os mais belos 
do mundo.

Desde a primeira atividade acadêmica de 
Silvia de Carvalho em Besançon, em 1981, 

desenvolveram-se sem cessar os contatos 
científicos entre nossas duas universidades: 
novos intercâmbios Araraquara-Besançon, 

cursos de Doutorado e Pós-doutorado, 
publicações comuns em nosso Dialogues 

d’histoire ancienne e em revistas brasileiras, 
colaborações centrais em vastos programas 
de pesquisa, e enfim a publicação do livro 

Recherches brésiliennes (Besançon 1994), 
concebido e realizado sob a inspiração de 

Silvia de Carvalho.

Monique Clavel-Lévêque
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Silvia de Carvalho
Claudio Zannoni1

Mari Mirtes dos Santos Barros2

Escrever essa homenagem nos fez reviver na memória uma das etapas mais impor-
tantes de nossa vida. Quando saí de casa em São Luis do Maranhão, pela primeira vez na 
vida eu estava sozinho. Minha companheira havia ficado lá. Fui acolhido por um casal de 
amigos, por um período, enquanto procurava casa para morar. Entrei em sala de aula com 
um mês de atraso. A primeira aula que assisti na UNESP foi da professora Silvia. Creio que 
naquela ocasião ela estava falando do mito de Édipo. Aquela disciplina foi fundamental para 
meus estudos sobre mitologia.

Começamos nossa relação orientando – orientadora: o padre e a ateia. Isso ela nunca 
deixou transparecer. É uma intelectual que se expressa com o coração nas relações infor-
mais, claro. Porém, embora sendo a orientação uma função formal, Silvia Carvalho sempre 
nos tratou, como orientandos e orientandas, com muito carinho, trazendo-nos para perto, 
para o convívio familiar.

Ainda em 1996, Mirtes esteve em Araraquara para tratar de uma possível orientação 
caso fosse aprovada na seleção de mestrado.

Em Março do ano seguinte veio cursar o mestrado. Nossa Maíra, recém-nascida, en-
controu afeto, carinho e atenção nos braços da professora Silvia. Isso para nós é algo que 
jamais esqueceremos. Maíra se lembra dela sempre com muito carinho.

No quesito orientação, a professora Silvia sempre foi muito atenciosa. Tínhamos orgu-
lho de mostrar nossos textos com as correções, observações, sugestões feitas a lápis. Nada 
lhe escapava, e isso só reforçava a confiança que sentíamos na sua orientação.

A causa indígena, para ela uma paixão, era algo a mais que nos aproximava. O CEI-
MAM é a expressão do seu compromisso com os povos da TERRA INDÍGENA. 

Tão brilhante quanto discreta, é sabidamente uma grande intelectual, dona de uma 
profunda sensibilidade no trato da cultura do outro. A argúcia é ladeada pelo zelo e pelo res-
peito.

Tudo isso foi e continua sendo muito importante para nós, não resta dúvida. Porém, 
os momentos mais gostosos eram em torno de uma boa pizza regada com um bom vinho. 
Nesses momentos a conversa girava em torno de assuntos variados, mas o ápice eram sem-
pre as piadas do nosso saudoso Fernando. Companhia agradabilíssima, uma risada muito 
gostosa.

É assim que queremos lembrar os momentos passados juntos e que marcaram nos-
sas vidas para sempre.

1	  Professor associado da Universidade Federal do Maranhão.
2	  Professora Adjunto III da Universidade Federal do Maranhão.

Depoimentos de Ex-Alunos
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homenagem a silvia de carvalho:
"O primeiro concurso a gente nunca esquece!" 

Graziele Acçolini1

	Desejo iniciar esse breve texto, na verdade um relato pessoal, parabenizando a inicia-
tiva da Revista Moitará em homenagear a pessoa incrível que é Silva Maria S. de Carvalho, 
mas confesso que a missão não é das mais simples. Digo isso, pois mais que professora, 
Silvia é uma educadora no sentido mais pleno da palavra; orientadora, ‘mãe de família’, cúm-
plice, generosa amiga! Está nos dicionários: amigo (a) é aquele (a) que ama, estima, aprecia; 
é um aliado (a), um benévolo (a) e assim Silvia sempre tratou seus estudantes. 

	Bem, é preciso esclarecer o título desse texto, ‘viajando’ no tempo e no espaço.

	Tive o privilégio de conhecer a Professora Silvia ainda no primeiro ano de graduação 
em Ciências Sociais (1990) no campus da UNESP de Araraquara, nas aulas de Antropologia; 
guardo e consulto meu caderno até hoje! Preciosidades teóricas – minha ‘ótica’ marxiana 
certamente vem daí – com direito a versos xamânicos do Alto Rio Negro!

	No final desse mesmo ano, Silvia e os membros do então CEI (Centro de Estudos 
Indígenas, atualmente CEIMAM - Centro de Estudos Indígenas Miguel A. Menendez, home-
nagem ao seu grande amigo e parceiro na Etnologia Indígena e na luta político-acadêmica) 
organizaram e divulgaram, democraticamente, um concurso que visava oferecer bolsas de 
Iniciação Científica vinculadas ao Projeto de Pesquisa que se tornou o livro Bibliografia críti-
ca dos povos Aruák do Mato Grosso do Sul e do Grande Chaco.

	Lembro-me de vários cartazes espalhados pelo campus indicando aos estudantes in-
teressados os dias da avaliação e da entrevista. Lembro-me também que uma das questões 
da avaliação indagava sobre a Etnografia; por sorte, não me lembro da resposta que dei, 
mas fui aprovada, muito provavelmente pela entrevista, pois naquele momento expressei 
a paixão que vi e que me encantou em Silvia pela Antropologia. Nesse concurso se iniciou 
minha trajetória antropológica e minha (con) vivência até hoje com estimados interlocutores 
Terena! 

	Depois desse, com o perdão da hipérbole, passei por mais uns trezentos mil concur-
sos; em todos fui holisticamente amparada por Silvia, na elaboração e discussão dos temas 
e autores para as provas. Não apenas isso, Silvia ‘simulava’ as provas didáticas e assistia 
minhas apresentações geralmente na sala da frente de sua casa, em meio às estantes de 
livros, do piano e da grande mesa. Ali pudemos, eu, o grupo do CEIMAM, outros amigos e 
sua família, almoçar, conversar e rir em várias ocasiões. Nessas minhas ‘aulas simuladas’, 
contávamos também, eu e Silvia, com uma presença pacienciosa e carinhosa: July – in me-
morian – pessoa canina de alta estima, também me prestigiava!

	Durante esses anos, e até bem pouco tempo atrás, pude junto a outros(as) queri-
díssimos(as) companheiros(as) organizar as Ameríndias, evento realizado anualmente pelo 
CEIMAM desde a década de 1980. Esse evento, segundo penso, demonstra a visão e as 
atitudes de Silvia de Carvalho: mais que teorias, mesas redondas, exposições sobre a cul-
tura material dos povos indígenas, o aprendizado se dava na necessidade de agirmos em 

1	  Docente Adjunta do curso de Ciências Sociais e PPGAnt (Programa de Pós Graduação em Antropolo-
gia/Mestrado), Faculdade de Ciências Humanas, UFGD/MS.
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grupo, como aliados a fim de discutirmos e divulgarmos temas étnicos, políticos, éticos que 
envolvem, antropologicamente, vidas iguais e diferentes das nossas. 

	Muitos sentimentos vêm à tona junto a lembranças fantásticas como, por exemplo, 
quando em comemoração aos 20 anos do CEIMAM, durante a Ameríndia de 2002, nós, 
companheiros e orientandos de Silvia, e a própria (!), encenamos a peça teatral de Márcio 
Souza A Maravilhosa Estória do Sapo Tarobequê no Teatro de Bolso da Casa da Cultura 
de Araraquara! Momento glorioso, instrutivo, posto que a peça lida com valores “humanos” 
muito caros, para além de cômico! Foram duas sessões lotadas; uma matutina direcionada 
aos estudantes do ensino fundamental da rede municipal (sempre um dos focos de público 
da Ameríndia), e outra noturna, aberta ao público em geral. Vale mencionar que a maioria do 
“público em geral” era formado pelos demais membros do CEIMAM, amigos(as) pessoais e 
do campus, de nossas “repúblicas” e até parentes, como minha mãe! 

	Como disse, esse é um breve texto e a missão, homenagear Silvia de Carvalho, não é 
simples; várias lágrimas de contentamento já escorreram pelo meu rosto, pois esse relato me 
faz ver o que sou e como vim a ser o que sou. Além de todo o conhecimento compartilhado, 
a sensibilidade de minha professora de Antropologia do primeiro ano de graduação me fez 
muito mais que uma antropóloga, me fez professora, educadora, amiga; mais que isso, me 
fez, parafraseando um dos nossos grandes companheiros de CEIMAM, Marivaldo Aparecido 
de Carvalho, “gente humana e/ou gente natureza”!

	 Obrigada Silvia, por eu me considerar e ser considerada pelos estudantes “gente”!!! 
(E agora, preciso parar de chorar!)
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Do Tempo e da História: 
Nem tudo se desmancha no ar

Marcel Mano1

Quase todos os caminhos acadêmicos se parecem, mas o que nos tornamos nesse 
trajeto é particular. Não na semelhança de uma bolha ao vento; mesmo porque cada trajeto 
só tem sentido na exata medida dos encontros, das intersecções, dos desencontros, dos es-
barrões e das colisões que teve e tem com tantas outras trajetórias particulares. São esses 
encontros e desencontros a matéria prima que nos faz, a um só tempo, seres particulares e 
históricos. Por isso, fora das condições coletivas que nos fizeram e eternamente nos fazem, 
caminhos, trajetos e memórias estão desabrigados.

Ao longo do caminho que tracei, tenho certo que de algumas trajetórias me desviei, de 
outras fugi e de outras me esquivei; como também sei que algumas de mim se desviaram e 
outras tantas fugiram e se esquivaram. Nesse emaranhado que corresponde a toda e qual-
quer trajetória, tive a felicidade de ser irremediavelmente atraído e acolhido no itinerário que 
duas pessoas desenhavam no antigo ILCSE da UNESP – Araraquara: a Profa. Silvia Maria 
Schmuziger de Carvalho e o Prof. Miguel Angel Menéndez. 

Duas das pessoas mais profissionais, comprometidas, éticas, respeitosas e genero-
sas que até hoje conheci. Ensinaram-me não só os caminhos da pesquisa acadêmica, da 
devoção pela etnologia e história indígenas, e o caminhar pelas teorias antropológicas; mas 
também me ensinaram o prazer no trabalho, o respeito ao semelhante, a defesa das causas 
indígenas, o treinamento do respeito e da generosidade. Se ainda não desenvolvi plenamen-
te essas virtudes isso se deve às minhas próprias falhas, e não aos verdadeiros esforços e 
exemplos que continuamente me deram.

Era então o Grupo de Estudos Indígenas Kurumim por eles coordenado e reunia al-
guns dos alunos do Curso de Graduação em Ciências Sociais. Já fascinado nos anos iniciais 
da graduação pela Antropologia, encontrei no Grupo, além de orientadores, amigos. Tanto a 
Silvia quanto o Miguel nos acolhiam de forma aconchegante e continuamente deixavam as 
portas de suas casas abertas aos seus alunos. Duplamente abrigados, nelas fazíamos todo 
tipo de trabalho acadêmico: reuniões de estudo e discussão, reuniões de orientação, organi-
zação e planejamento das Ameríndias, editoração do Boletim Terra Indígena, elaboração de 
projetos e relatórios técnicos que corríamos para postar no correio na última hora do último 
dia do prazo... Enfim, suas casas eram naturalmente extensões do campus, de suas salas 
de aula e de sua biblioteca.

E abrigados neles e em suas casas, também fazíamos confraternizações. Todos 
aqueles que participaram do Grupo naquele período (o Chico –hoje Edmundo –, a Vânia, o 
Hélvio – antes Tamoio –, a Virginia, a Fernanda, a Silvia Paes, a Andréa, o Luís, o Francis, 
os colegas italianos que estavam literalmente hospedados nas casas do Miguel e da Silvia – 
a Rita, o Francesco e o Vitório –, e que me desculpe um ou outro colega pela momentânea 
amnésia) certamente se lembram das empanadas argentinas que o Miguel fazia e com as 
quais ele e Zé Luís nos recebiam. Tal como lembro hoje, eram noites de conversas amigá-
veis, de compartilhamento de perspectivas e histórias, de construção de projetos futuros e 
de desenhos de diversas trajetórias acadêmicas.

1	  Participei do CEIMAM durante o período de graduação entre 1985 e 1990. Atualmente sou professor 
associado do Instituto de Ciências Sociais e docente permanente do Programa de Pós-Graduação em Ciên-
cias Sociais e do Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal de Uberlândia – UFU.  
marcemano@ufu.br
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Fiz então no Centro de Estudos Indígenas, sob a orientação do Miguel, a Iniciação 
Cientifica, a monografia de bacharelado e o projeto de pesquisa do mestrado. Na linha por 
ele coordenada, e que então segui, trabalhávamos a etnografia e a etnohistória dos povos 
Tupi da área Madeira-Tapajós; enquanto a Silvia, naquele momento, envolvia-se com a coor-
denação do projeto Bibliografia Aruak do Mato Grosso do Sul e grande Chaco. Anos depois, 
o projeto Relações intertribais e interétnicas nos rios Madeira e Tapajós, coordenado pelo 
Miguel, levou-nos ao Núcleo de História Indígena e do Indigenismo, de onde parti para o 
mestrado. Ingressei no mesmo ano em que, prematuramente, após quase um ano de luta, o 
Miguel morre. Desolação. Talvez seja essa a palavra que caracterize em parte o sentimento 
que sobre mim se abateu. Foi difícil continuar... 

E enquanto muitos de nós ficávamos órfãos, a grandeza da Profa. Silvia de Carvalho 
nos deu, mesmo nessa hora, abrigo. Manteve-nos firmes para dar continuidade aos traba-
lhos de pesquisa e de herança dos projetos do Miguel. É nessa mesma época que a gran-
deza da Silvia se avoluma quando ela começa a peregrinação para transformar o Grupo de 
Estudos Indígenas Kurumim, depois Centro de Estudos Indígenas, em CEIMAM – Centro de 
Estudos Indígenas “Miguel A. Menéndez” da UNESP, numa atitude sincera e honrada que a 
elevou além na minha admiração. 

Com eles, aprendi, então, muito mais que a disciplina cientifica e as bases da pesqui-
sa. Aprendi muito mais que métodos e teorias da Antropologia. Aprendi muito mais que os 
princípios da etnologia indígena no Brasil. Aprendi também a paciência e a perseverança; a 
solidariedade e o respeito; o companheirismo e o trabalho coletivo; a disciplina para o tra-
balho e o prazer no que faço. Por isso, se sou o que de mim fiz numa trajetória particular, 
só posso ser o que de mim se fez nos encontros e intersecções com as trajetórias comuns. 
Porque exatamente essas e não outras – que me fariam ser outro que sou – foram obra tan-
to de escolhas como de oportunidades; de condições subjetivas tanto quanto de condições 
objetivas; de empatias e apreços; e de admiração ao trabalho, à competência, à garra, e ao 
conhecimento que emana(va)m de Miguel e Silvia. A ambos sou eternamente grato pelas 
âncoras sólidas que, ao contrário das bolhas ao vento, jamais se desmancham no ar. Para 
sempre, obrigado!
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A teoria como maneira de viver
Marivaldo Aparecido de Carvalho1

Em 1993, quando cheguei a Araraquara para cursar Ciências Sociais, tinha em mente 
estudar os povos tradicionais em especial os povos indígenas. Um amigo que estudava em 
Araraquara, mas que estava indo para a USP, me falou da Professora Silvia de Carvalho. 
Seguindo o conselho de meu amigo, fui conversar com a professora para que ela me orien-
tasse, pois tinha sido contemplado com a bolsa PAE. O que mais me chamou a atenção na 
professora Silvia de Carvalho, naquele momento, foi a sua simplicidade e carinho com o que 
fazia, e o modo como tratava as pessoas; depois, com o decorrer dos anos, fui percebendo 
a sua importância como teórica da Antropologia, como intelectual e pesquisadora autoral, e, 
com tudo isso amalgamado pela coerência tanto no aspecto pessoal como profissional, atre-
vo-me a dizer que as suas elaborações teóricas no campo da Antropologia como na análise 
dos mitos permeiam sua maneira de viver e se relacionar com o mundo e as pessoas.

A minha relação pessoal e intelectual com a professora Silvia caminha até os dias 
de hoje, mas cabe ressaltar que durante a minha formação acadêmica fui orientado pela 
professora Silvia de 1993 a 2006 (13 anos), passando pela bolsa PAE, Iniciação Científi-
ca, Especialização, Mestrado e Doutorado. E apesar desse longo tempo, quando hoje me 
encontro com seus textos novos ou antigos, me surpreendo e aprendo. Em conversas por 
telefone, quando indico alguma dúvida, ou algo que esteja me intrigando, a professora Silvia 
de Carvalho me indica uma leitura, cria hipóteses, me faz pensar. Cabe lembrar que a pro-
dução intelectual da professora é presente e ativa; seja em livros ou artigos, ela apresenta sua 
percepção do que nos fez humanos, e a importância do pensamento e dos povos indígenas 
na constituição do que chamamos humanidade.

Outra coisa que me chama demais a atenção na professora Silvia é seu respeito por 
todas as formas de vida, animais, vegetais, e, atrevo-me a incluir, as pedras, rios. Ela con-
vive com pés de jabuticaba, ipês, entre outros; com cachorros, gatos e até coelhos. Esse 
convívio perto desses não humanos fez dela mais humana, de uma humanidade simples. 
Essa simplicidade muitas vezes oculta sua intectualidade e seu saber acadêmico, e sua 
contribuição para as ciências humanas. Compreendo que sua leitura do marxismo e a ela-
boração de uma teoria antropológica marxiana nas interpretações dos mitos e de rituais 
indígenas ou africanos, ou mesmo dos mitos gregos, descortina um fundo em comum que 
permeia a visão imaginária e ideológica elaborada na práxis da coleta e da caça. Através de 
uma análise profunda da práxis da caça e da coleta como atividades constituidoras do que 
vem a ser o humano, Sílvia demonstra que os polos binários opositores constituídos a partir 
da divisão sexual do trabalho (caça=masculino/coleta=feminino), foram base estrutural para 
a organização representativa do mundo e da relação da comunidade humana para com o 
mundo-natureza. Assim a morte como a vida são estruturas concebidas como pares opostos 
e complementares, dessa forma há uma necessária percepção de uma moral de compen-
sação entre a vida humana e as vidas que são retiradas da natureza; e esta noção de uma 
troca necessária entre a vida humana e a vida do animal (que sustenta a vida humana) é 
manifesta nos mitos e rituais xamanicos. O xamã é um mediador das ações da comunidade 
humana para com a natureza, e acaba por organizar a os aspectos rituais da caça, assim 
como da coleta. É necessário ter uma ética para com a caça: pegar o necessário, evitar sofri-
mento, não interferir no processo natural de reprodução da espécie caçada. Essa ética para 
com o outro (natureza) pode estar no fundamento da espiritualidade humana.

1	  Professor Associado da UFVJM. Bolsista da professora Silvia Carvalho de 1993 a 2016, da gradua-
ção ao doutorado.
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Em conversas com a professora Silvia de Carvalho ela me falou que uma das formas 
de vida mais elaboradas são as árvores, pois a sua reprodução depende de sua capacidade 
de doar para os outros, por isso que os frutos ficam vermelhinhos, alaranjados, amarelos, 
para atrair, para convidar a todos a se alimentar, vida se alimenta de vida, e, portanto cabe 
deixar todos viverem para que a vida continue.

Conhecer e conviver com a professora Silvia de Carvalho me fez melhor, pessoalmen-
te e profissionalmente. Hoje, enquanto pesquisador e professor na UFVJM (Universidade 
Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri) tenho como um dos meus objetivos aprofundar 
a percepção teórica elaborada pela professora Silvia de Carvalho. No meu entender, a com-
preensão do saber acadêmico elaborado pela professora Silvia é de fundamental importân-
cia para colaborar com os processos de resistência dos povos tradicionais, em especial os 
indígenas, na manutenção de seus territórios e projetos de futuro, assim como para manter 
viva uma leitura crítica, livre de modismos, da antropologia na academia.
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Silvia Maria Schmuzeger de Carvalho: 
UMA BRILHANTE EDUCADORA

Silvia Regina Paes1

Quando entrei na UNESP, em 1988 para fazer Ciências Sociais, estava deslumbrada 
por ter conseguido entrar em uma universidade pública e gratuita. Ao chegar à universidade 
fui morar em uma sala de aula porque havia aderido ao movimento estudantil que reivindica-
va moradia aos estudantes. Morei em sala de aula por um ano e dois meses e conseguimos 
atingir nosso objetivo. E uma das professoras que nos apoiou foi a Profa. Silvia Maria Sch-
muziger de Carvalho. A partir daí comecei a me aproximar mais dela e me deparei com uma 
mulher atuante nas causas sociais e isso me serviu como exemplo a ser seguido. 

Na universidade atuei como bolsista na organização do acervo do Centro de Estudos 
Indígenas (CEI), de 1989 a 1992. O CEI depois veio a se chamar Centro de Estudos Indíge-
nas Miguel A. Menendez (CEIMAM), em homenagem ao professor assim chamado, falecido 
em 1992, antropólogo também da UNESP e grande companheiro da Silvia. Foi a Silvia que 
me incentivou a concorrer à bolsa para trabalhar no CEI. Em 1989 ela foi à França ministrar 
um curso em Besançon, onde foi condecorada com o título de Doutora Honoris Causa. Em 
seu retorno, retomamos a orientação e organizamos um projeto de iniciação científica sobre 
cultura material e mito que resultou em minha monografia para concluir o bacharelado em 
Ciências Sociais. 

No meu envolvimento com o grupo de pesquisa, coordenado pela Silvia, sobre a cul-
tura indígena, decidi seguir a mesma linha de pesquisa. Devido a minha origem caiçara 
(portanto em parte indígena), me identifiquei com a cultura do índio e isso fez com que minha 
identidade, até então adormecida, viesse à tona e com força que me fez rever meus concei-
tos, meus preconceitos e a valorizar mais minha própria cultura. Este fato mudou minha vida 
para sempre.

A Silvia foi e continua sendo o meu maior exemplo de luta e de decência, seja na do-
cência, seja na vida. Sou inspirada por ela ao trabalhar junto aos estudantes com paciência 
e atenção. Naquele tempo, quando de minha chegada à universidade, ela ia aos bairros de 
Araraquara com projeto de alfabetização da população e sempre se posicionava diante dos 
acontecimentos locais, nacionais e internacionais de maneira crítica e com conhecimento 
profundo da história do nosso país e do mundo. Eu ficava maravilhada ao ouvi-la. Minha 
formação política teve início na vivência com a Silvia.

Nutro pela Professora Silvia uma profunda admiração, pela sua humanidade e pela 
preocupação e sensibilidade para com seus estudantes e os mais necessitados. É uma gran-
de mulher, uma profissional competente, e esbanja delicadeza que eu nunca vi em outra pes-
soa. Ela tinha a humildade de valorizar tudo o que o outro dizia ou escrevia. Os defeitos eram 
minimizados com uma rara compreensão. Uma mente aberta a tudo e sem preconceitos.

Fiz questão de mantê-la em minha vida ao convidá-la para ser madrinha da minha 
filha Helena. Celebramos nossa amizade nos tornando comadres. A presença dela em mi-
nha vida e na vida da Helena está marcada para o resto de nossas vidas. Ela é um exemplo 
inspirador que auxiliará a Helena em sua trajetória de vida. 

1	  Fui orientanda da Profa. Dra. Silvia Maria Schmuziger Carvalho da graduação ao doutorado (de 1989 
até 2003). Atualmente sou Profa. Adjunta da Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri (UFV-
JM – Campus Diamantina).

Depoimentos de Ex-Alunos
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Silvia é uma grande intelectual erudita que fez a diferença em minha formação univer-
sitária. Como educadora fez a diferença na vida de muitas pessoas. Ela simplesmente dis-
cute sobre tudo, de maneira profunda, e as conversas com ela são sempre um aprendizado. 
Como ativista dos direitos humanos, Silvia, é de uma grandiosidade que falta à academia. 
Sempre me senti honrada por estar junto dela nas orientações e na vida cotidiana. 

Certa vez fui com a Silvia para a UNICAMP (Universidade Estadual de Campinas) 
pesquisar sobre um projeto que estávamos desenvolvendo sobre as peças indígenas exis-
tentes no Museu da Universidade de Buenos Aires. E lá conheci uma moça que se admirou 
por eu estar junto com minha orientadora porque, segundo ela, na UNICAMP não tinha este 
tipo de relação entre orientador e orientando. Senti-me mais uma vez privilegiada. 

Silvia me orientou na graduação, no mestrado e doutorado. Por eu ter vindo de uma 
classe social não privilegiada, achava que não chegaria ao doutorado, mas ela me fez acre-
ditar e abriu uma porta para que meu sonho pudesse ser tornar realidade. 

Minha trajetória acadêmica tem a Silvia como referência e uma das pessoas funda-
mentais para minha formação. Mas esta trajetória, também, retrata a nossa amizade como 
uma extensão do meu processo de aprendizagem. Sob a orientação da Professora Silvia eu 
pude ter liberdade para expressar minhas ideias sem medo de errar ou de ser taxada de “não 
acadêmica”. 

A Silvia fazia com que nosso grupo de estudos indígenas se tornasse coeso. E o gru-
po foi se consolidando e ainda se mantém junto à Fundação Araporã. Ela formou uma equipe 
de trabalho importante que atualmente dá continuidade aos projetos relacionados aos índios 
do Brasil. 

Reafirmo meu grande amor e profunda amizade pela Silvia, que desde 1988 até hoje 
tem feito parte da minha vida. O meu sonho realizado, através da universidade pública, só 
foi possível por meio do aprendizado adquirido através da didática humanista da Educadora 
Silvia Maria Schmuziger de Carvalho. A convivência com ela fez a diferença na minha vida 
e, pelo fato dela lutar para que a universidade fosse um direito acessível a todos, fortaleceu 
em mim a luta por justiça social. E eu continuo nesta militância até hoje. 

Silvia sempre me surpreendeu pela sua vivacidade e sua disposição para caminhar 
contra o fluxo em mundo individualista. Na era tecnológica das correspondências virtuais, ela 
ainda escreve cartas aos amigos (em geral conservados ao longo de décadas), vai visitá-los, 
manda presentes e cartões postais de suas viagens. Sua delicadeza é de tirar o chapéu. 

Ela é uma pessoa carinhosa. Eu observava com admiração o carinho que ela tinha 
pelo seu marido Fernando de Carvalho. Com a Silvia tudo flui naturalmente, as dores são 
amenizadas e você pode ser autêntica, falar sobre tudo sem melindres e sem pudores. 

Com a Silvia Maria Schmuziger de Carvalho descobri que as pessoas brilhantes, como 
ela, são humildes. E o brilhantismo dela eleva o outro e desperta o potencial adormecido em 
cada um. Ela foi e continua sendo uma Grande Educadora.  
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Seção 2
Dossiê - Terra Indígena (Parte 1)

Nota dos Editores
Esclarecemos que o “Dossiê Terra Indígena”, que tem como objetivo principal republi-

car artigos selecionados por Silvia de Carvalho de diferentes edições do referido Boletim, é 
também parte fundamental da homenagem que a Fundação Araporã, através da sua revista 
eletrônica, dispensa à professora Silvia.  

Trata-se, portanto, de um trabalho de memória que destacam dois aspectos funda-
mentais: o engajamento da homenageada como criadora e uma das principais editoras do 
Terra Indígena, e também a importância que essa publicação assumiu no contexto acadê-
mico das décadas de oitenta e noventa do final do século XX, cujo objetivo foi promover e 
valorizar pesquisas sobre as questões indígenas divulgando-as em diferentes espaços edu-
cativos, inclusive os não acadêmicos.

Tendo em vista o respeito às características da linha editorial do Boletim, informamos 
que optamos por preservar o formato dos artigos, exatamente como foram publicados, ade-
quando-os apenas no que se refere às normas de publicação da Moitará e à nova ortografia 
da língua portuguesa.

Robson  Rodrigues, Grasiela Lima 
Editores
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Apresentação
O último número de Terra Indígena (85) foi publicado em julho de 2002, pela editora Ter-

ceira Margem, de São Paulo. Depois, não houve mais condições de continuar a publicação, 
em grande parte porque a maioria dos docentes que colaboraram com o CEIMAM (Centro 
de Estudos Indígenas “Miguel A. Menéndez”/FCL/UNESP-CAr) haviam se aposentado, e os 
ex-alunos, também voluntários do CEIMAM, após terem defendido doutorado, prestaram 
concurso e hoje estão lecionando em universidades públicas, fora do Estado de São Paulo, 
como Silvia Regina Paes e Marivaldo A. Carvalho (UFVJM, em Diamantina – MG), Graziele 
Acçolini (UFGD, em Dourados – MS), Marcel Mano (UFU, em Uberlândia – MG), Luiz Nor-
der (UFSCar, em Araras – SP), Maria Mirtes dos Santos Barros e Cláudio Zannoni (ambos 
UFMA, em São Luiz – MA).

 No presente número da Moitará – Revista Eletrônica da Fundação Araporã, tem-se 
condição de realizar uma publicação, revisitando o Boletim Terra Indígena, a fi m de preen-
cher uma lacuna e marcar um momento da história, fazendo memória deste periódico e 
republicando traduções de artigos de números antigos que consideramos importantes e que 
devem ser mais divulgados no ambiente escolar, tanto no ensino fundamental e médio, como 
no ensino superior, e ainda, mas principalmente, para lideranças indígenas.

Silvia de carvalho

Dossiê - Terra Indígena
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MARÇAL DE SOUSA – TUPÃ-Y1

Osvaldo Martins Ravagnani

O grupo Guarani a que pertencia o índio Marçal, recentemente assassinado, reside 
no Posto Indígena Horta Barbosa, localizado muito próximo à cidade de Dourados, no Mato 
Grosso do Sul. Nessa reserva estão localizados os grupos Guarani, Terena e Kaiowá, com 
uma população relativamente grande. Cada um desses grupos ocupa uma área dentro da 
reserva, estando mais próximos à cidade os Guarani e os Terena, enquanto os Kaiowá, vin-
dos posteriormente e conservando ainda muito elemento da cultura tribal, permanecem mais 
distantes, no fundo do território e com pouco contato. Na escola do Posto Indígena, a grande 
maioria dos alunos pertence aos dois primeiros grupos, tendo vários índios concluído, na 
cidade, o curso secundário e o colegial. 

Anexo ao Posto Indígena Horta Barbosa se encontra, há muitas décadas, uma missão 
protestante, denominada Missão Caiuá. Nesta missão existe uma grande igreja, frequentada 
principalmente por Terena, um hospital que atende somente indígenas, de qualquer parte do 
país, e uma escola com o antigo primário completo, sendo o primeiro ano bilíngue. 

Essa reserva indígena foi, há muito tempo, dividida em várias áreas iguais, sendo 
cada área entregue a uma família indígena, onde construíram sua casa. Essa péssima me-
dida causou a separação das famílias, o fim da vida social, o isolamento com todas as suas 
funestas consequências. Cada casa se distancia da outra, em média, meio quilômetro. 

Na época da gravação que segue adiante, uma medida bastante antipática havia sido 
tomada pelo encarregado do Posto: estava proibida a ida dos índios à cidade sem sua auto-
rização, assim como a entrada de brancos no Posto Indígena. Isto irritou profundamente aos 
Guarani e Terena, principalmente, porque embaraçava ou impedia mesmo a continuação dos 
estudos na cidade para muitos jovens indígenas, e interrompia abruptamente um processo 
que, bem ou mal, já estava em curso, isolando os índios, sem lhes ter dado condições – 
como se vê - de preservar cultura e formas de sobrevivência anteriores e sem lhes dar con-
dições de sobreviverem no mundo dos brancos, obrigando-os a ficarem “no meio”, como diz 
Marçal. Daí as reclamações do líder, reclamações estas que precisam ser entendidas dentro 
deste contexto específico da época, para que não se tenha a falsa impressão de que Marçal 
era partidário de uma integração do índio. 

Para entendermos melhor alguns trechos da gravação, devemos lembrar ainda que 
ela foi feita em 1972, no período negro da ditadura. Daí Marçal, bastante irritado com os 
últimos acontecimentos, pensar tanto antes de falar. Muito aculturado e inteligente, vendo 
tantas medidas erradas sendo tomadas, enquanto a FUNAI se omitia de suas obrigações 
mais elementares, Marçal se revoltava. Para entendermos a admiração pelo presidente Mé-
dici, abrindo a Amazônia à colonização, precisamos lembrar que, na época, esta abertura 
vinha sendo divulgada como uma solução para o povo pobre (uma “reforma agrária” à custa 
das terras indígenas, na realidade), que deve ter parecido a muita gente uma esperança. Na 
realidade, seria necessário que os colonos adotassem as técnicas de roça indígenas, nas 
áreas colonizadas, e só plantassem visando uma policultura de subsistência, como Marçal 
bem o percebeu: acreditou que o governo os orientaria neste sentido. O que naturalmente 
não aconteceu, levando ao fracasso e abandono do plano que, pomposamente, visava criar 
“agrovilas” e “rurópolis”, plano este que foi substituído por uma simples e descarada entrega 

1	  Publicado originalmente em Boletim Kurumim n° 20 janeiro 1984. Atualmente este boletim tem o nome 
de Terra Indígena.

Dossiê - Terra Indígena
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da Amazônia às grandes empresas e às multinacionais. 

Normalmente, quando os índios da reserva Horta Barbosa se incompatibilizavam com 
o Posto, passavam para a missão e vice-versa. A Missão, com problemas com a FUNAI, ha-
via nos alertado para não gravar a fala de Marçal, no entanto, nos rodeava, querendo falar. 
Assim sendo, dias mais tarde, fomos surpreendidos dentro do templo, em plena gravação. 
Prometi, no entanto não publicá-la. Faço-o agora, em homenagem póstuma a Marçal Tupã-Y.

TRECHOS DE UMA GRAVAÇÃO INÉDITA:
ENTREVISTA COM MARÇAL DE SOUSA
FEITA POR OSWALDO M. RAVAGNANI EM 1972 (Dourados, MS)

... Eu já trabalhei com o Dr. Egon Schaden. Andei por aí nessas aldeias todas. ajudei 
muito no trabalho dele, nas pesquisas dele... Mas em parte eu acho que desse nosso século 
em diante, o índio nunca será feliz mais. Desde que apareceram os portugueses no início de 
1.500, o índio perdeu sua liberdade, perdeu um pouco da sua felicidade. Desde então nós 
somos um povo um pouco judeu, substituímos os judeus, porque os judeus agora têm pátria, 
nós propriamente não temos nada. Que aquilo que está reservado para nós não é nosso. A 
terra não é nossa, apenas usufruto e nada mais... Quero dizer igual aos judeus que até há 
poucos anos viviam em toda parte mas não tinha nada... e nós somos quase igual ao povo 
judeu...

... porque os índios assim aculturados que estão procurando... estão sendo margina-
lizados, não estão sendo devidamente orientados... Orientação que recebemos são essas... 
Se eu sou hoje uma pessoa assim, eu devo muito a esta missão, porque se eu fosse... não 
fosse nessa missão, talvez eu fosse um inveterado, um bêbado, tivesse brigado, morrido há 
muitos anos... Mas essa missão me deu... incentivou em mim idealismo, e hoje eu sou feliz... 
Como pai, eu sou feliz, mas como cidadão eu não sou. Como pai de família eu sou feliz, por-
que pude educar meus filhos. Hoje tenho duas meninas formosas, têm curso normal, estão 
trabalhando, não é... quer dizer, é um ideal que eu tenho... Com isso eu me sinto feliz... Acho 
que não tem outro pai mais feliz do que eu... Minha origem é tão humilde, e que eu cheguei 
a esse ponto, a essa altura de educar os filhos é uma coisa muito acima de todas as coisas 
para mim, não é... Nesse ponto eu sou Feliz...
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... Acho que o povo, a nação, a comunidade em si não pode ser feliz totalmente... 

Eu sou contra o isolamento dos índios atualmente, sou contra porque o índio no momen-
to, hoje, esses índios... pouco ou muito contato com a civilização... ele nunca mais vai 
ser feliz... Ele será um pouco mais feliz se houver uma orientação: educá-lo, discipliná-lo, 
ele... Isolar ele ali numa gleba qualquer, ele não vai ficar isolado. Porque o índio é como 
qualquer outra criatura, ele aceita o bom e o ruim que se oferece, ele aceita. Infelizmente 
nós temos aceitado a pior parte da civilização. Infelizmente, nós não somos... Nós não 
temos disciplina... Tem a FUNAI, que nós agradecemos muito por essa Fundação seja 
respeitada. Por ser uma autarquia federal. A autarquia é do Governo, ele é respeitado. 
Por isso nós temos esse pedacinho de terra, que é respeitado, mas que ele olha assim, 
que a Fundação olha com interesse, não tem...

Se nós sabemos escrever e ler nós damos graças a esses brasileiros anônimos 
que vêm aqui e que ficam aqui por tempo indeterminado e dá ajuda aqui por nós. Mas 
que o serviço oficial não dá. Aí, nós estamos aqui, ó, este posto há mais de 60 anos que vive 
abandonado. Nós pedimos uma casa, uma escola e um padre, né...

Oswaldo:- Os novos hoje ainda caçam?

Marçal: - Bom, nós podia caçar. Nós gostamos muito de caça, de pesca, mas não te-
mos maneiras, não temos possibilidades mais. O caso do índio... o índio está entre o fio da 
faca e o buraco, porque nosso território é pobre. Por exemplo, aqui, os índios... Eles falam 
que o índio anda sujo, maltrapilho. Tá certo, ele não tem condição. Anda sujo, porque ele não 
tem água suficiente. Ele... o território nosso aí, se tem uma água, nem todos podem morar na 
beira d’água. Porque o índio, antigamente ele era mais feliz, porque ele tinha o rio aí a largo, 
e ele entrava na água a hora que quiser, o tempo que ele acha... que ele quase não saia da 
água... Então, vocês lá na beira da Copacabana, toda hora estão lá na praia em contato com 
a água. O índio era assim... Mas nos mudaram para o território seco; não somos cearenses, 
mas vivemos numa terra seca. Pouca água, pouca possibilidade. O índio propriamente... ele 
se preocupa em se vestir e não tem condição de continuar limpo. E porque tem pouca água, 
então o índio torna-se um sujeito imundo, sujo, maltrapilho, PORQUE ELE É POBRE... 

Porque propriamente condição nós não temos. Então, por aí eu acho que ••• não cul-
po o governo porque hoje nós estamos num governo que eu acho... admiro muito esse pre-
sidente atual. É o homem do século, para mim...  é porque... agora mesmo eu estava vendo 
o território da Amazônia, o estado do Amazonas, como está sendo devastado e eu tenho dó 
daqueles índios que hoje estão sendo descobertos. Como índio, eu tenho muita pena, por-
que não vai muitos séculos esses nossos irmãos vai ficar nas mesmas condições nossas. 
Isola ou deixa de isolar... mas que ele vai... vai perder as suas liberdades... está perdendo, 
ele está. 
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É bom que o senhor estuda, se interessa. ESTUDEM, PORQUE NAO VAI MUITO 
TEMPO OS SENHORES VÃO SÓ MANUSEAR LIVROS PARA SABER ALGUMA COISA 
DOS ÍNDIOS, PORQUE OS ÍNDIOS ESTÃO EXTINGUINDO. 

Em pleno século 20, 21 vamos dizer, no ano 2.000, o índio, quando tudo está pelos 
ares... não precisará ir muito longe, o mundo está tão pequeno para nós, mas nós estamos 
nos extinguindo... 

Que nós queria, eu pelo menos queria que a... pelo menos que a civilização nos desse 
orientação, condição de sobrevivência. Porque tradição, uma comunidade, ele não deixa... 
o medo dos cientistas é que o índio deixe a sua tradição, abandone e largue e aceite coisas 
completamente diferentes... Não é um povo orientado. Um povo educado que recebeu dis-
ciplina, recebe educação, orientação... ele conserva sua tradição, ele tem amor. Olha, eu há 
tantos anos que vivo no meio dos civilizados, e conheço bem a vida civilizada, mas eu tenho 
minha tradição, eu aprecio... eu gostaria de incentivar, gostaria de ter... Mas não posso, por-
que... porque o povo, os índios que estão em fase de desaparecimento não têm assistência 
suficiente, não têm orientação. Aquele que poderia dar, não dá, não tem interesse nenhum. 
De maneira que eu também não posso porque uma andorinha não faz o verão, né. É meu 
caso. Eu tenho dó do meu povo. Mas ele tenta conservar a sua tradição, mas não pode, 
porque primeiramente entra a pior coisa da civilização, entra no meio, mistura tudo, entra 
bebida, entra prostituição, elementos indesejáveis, elementos que não prestam, entram em 
contato com a nossa população. Então leva a nossa população a aceitar a pior coisa da ci-
vilização. De maneira que nós não temos culpa nenhuma. Nós, se não sentimos de maneira 
nenhuma culpados, porque temos condição de receber isso devidamente, direitinho, se hou-
vesse interesse da parte de quem de direito que é a FUNAI. Eles fazem muito alarde, mas 
eu sempre digo que não, porque no momento... Os senhores vão conhecer os nossos índios 
aqui... que aqui nós somos várias tribos e bastante mestiçados já também. Têm muitos já 
índios “familiados” com civilizados, com caboclos, com tudo mais, tem muito... mas tem outra 
parte que ainda é bem índio... é primitivo ainda. Mas todos eles estão assim já bastante em 
fase de marginalização, porque em fase de integração não posso dizer, porque quando nós 
saímos aí na cidade eles nos chamam de “bugre”, não falam “índio», chamam de «bugre”... 
Para nós soa mal, porque soa no sentido pejorativo para nós. Quer dizer que nós não temos 
direito de estar lá. Não é o nosso ambiente. E quando chegamos, na nossa tribo também 
nós não temos ambiente, porque nós não é ambiente de índio, é ambiente de caboclo, então 
NÓS ESTAMOS NESSA BALADA, ESTAMOS NO MEIO, ESTAMOS DESINTEGRADOS, 
NÉ. Não temos ambiente então... um povo.. desambientado.

Oswaldo:- Aqueles bastante primitivos que estão mais para trás, querem se civilizar? 

Marçal:- Ah, ele aceitam... aceitam. É só dar orientação, dar condição que eles se 
integram; e é preciso... é preciso... 

Oswaldo:- Que tribo?

Marçal:- Ah, essa nossa mesmo... Kayowá-Guarani. E sabe que é preciso e é urgen-
te, porque nesse meio que nós vivemos, nesse Brasil, que palpita, que tem o coração forte 
agora, não é possível índio viver mais não na primitividade... Não... o desenvolvimento pe-
netra, o progresso atinge e... o índio não vai ficar isolado, não. Não adianta... não adianta... 
índio... ou ele aceita, ou bem e mal... ele estará sempre se marginalizando em contato com 
o branco. Aqui nós não temos mais...  quem que vai isolar esse povo daqui? Proibir o povo, 
né? Os senhores vêm às vezes, estudiosos vêm aqui... o encarregado do posto fala: “não” 
... que é proibido entrar em contato com índio. Lá por detrás está entrando os cachaceiros, 
vendedor de cachaça, espoliadores, tudo, estão por ali o dia todo, a semana toda, o ano 
todo. De maneira que não há possibilidade, não tem jeito de isolar mais este povo. O que 
era necessário era fazer o que o governo está fazendo na Amazônia. Fazer agrovila, dar 
orientação, e orientação agrícola e ensinar a fazer criação racional para subsistência, sobre-
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vivência desse povo. Assim que eu vejo a situação atual de todos os índios, inclusive dos 
Xavante e outros, os que com a abertura da Transamazônica estão sendo descobertos. 
Porque não vai muito tempo, daqui mais uns 10 anos, essa gente estarão nas mesmas 
condições nossas: vestidinhos, calção, camisa rasgadinha... (Marçal aqui tenta um riso 
envergonhado...), tudo, né. Essa é a condição atual do índio. Quanto à tradição, nós não 
temos medo de perder a nossa tradição, mas se não houver orientação, disciplina, en-
sino, educação, eles vão perder mesmo, perder tudo... inclusive o índio vai desaparecer 
mesmo... vai a tradição, vai o físico do índio, vai tudo...

Ah, eles fizeram renascer a tradição de bater o pau, né... a dança do bate-pau. 
Havendo incentivo, eles reagem... eles reagem... e .então estão organizados novamen-
te. Quer dizer que conservar uma coisa boa não é ruim, não, né. Mas há muita coisa 
de tradição do índio... da religião, que há de ser eliminado, que é prejudicial, dentro da 
aldeia, dentro da comunidade, dentro do ambiente do índio é prejudicial. Diante disso, o 
índio não é totalmente feliz quando ele está lá no mato sem os brancos. Não é assim, não...

A GRANDE FALA DO ÍNDIO GUARANI
Afonso Romano de Santana 

De onde vieram o índio, o atleta,
o guerrilheiro, o marginal provinciano,

o ateu profeta
se não da mesma ausência do poeta?
se não da mesma ânsia de extravasar

o muro dos instantes
fincando a vara sobre a terra

um feroz salto distante
que tanto pode se alquebrar nas selvas e montanhas

como atravessar  olímpico a linha do horizonte?

É este um texto cravado na Porta do Sol,
relógio de pedra e ouro,

osso azteca exposto
como o povo brilhante fosco

à luz dos anos?
Ou é o som de alguém ganindo como um cão danado

não para os arcanos
mas para os quartéis que povoam e uniformizam o

latino-americano?
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Deveria ter deixado de citar alheias bíblias
tragédias européias e outras teias de aranha
que retém a abelha, mas não detém o urso,

que ao natural selvagem
suga melhor o mel de uma colméia

Ou é este um hino tropical num canto-chão?
uma canção que escorre sobre os muros de Tikal e Cuzco?’

Ah, meu velho e novo Popol Vuh!
De fato estávamos ali vencidos

e já não tínhamos escudos, já não tínhamos bordunas
e já não tínhamos o que comer.

Foi-se o abrigo
E toda a noite choveu sobre nós.

Mas embora fosse ainda escuro, os deuses
como homens se ajuntaram numa assembléia

junto às pirâmides de Teotihuacán ali
onde antes havia uma águia

sobre um cactus devorando uma serpente ali
se assentaram de novo os homens

com a pertinácia dos deuses
como num canto desse continente se ajuntam

desde sempre os Mbya-Guarani
resistindo a quatro séculos de ofensa,

sobrevivendo aos alheios xamãs
e conservando na memória o Grande Falar.

Amanhece sobre as árvores da taba
Uma voz de índio ecoa entre a neblina da floresta.

Nos quartéis, uma vez mais, os espanhóis despertam,
tocam seus clarinetes e seus cavalos

e vão extrair do sangue guarani
o ouro que decora igrejas e mulheres.

índio, eu olho o brilho das espadas
e estandartes

o tropel empoeirado e colorido da morte
cada vez mais perto

e aguardo o inimigo com uma canção nos lábios
e meu peito aberto.

(Do livro A grande fala do Índio Guarani perdido na história e outras derrotas. Publica-
do no Porantim de Abril,1983, p.15). 
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PALAVRA DE MARÇAL DE SOUZA – TUPÃ-Y
(Extraído do Porantim de Agosto 1980)

“Meu nome de batismo pelo ritual Guarani é Tupã-I. Sou enfermeiro da FUNAI, 
sou empregado da FUNAI. Ganho da FUNAI. Aqui estou representando duas aldeias: 
PI Dourados e Aldeia Campestre. Se eu estivesse na aldeia, não teria oportunidade de 
chegar até aqui, porque eles - o chefe branco, os capitães manipulados pelo Posto - não 
dariam licença pra gente sair. Primeiro, porque sou enfermeiro da Funai e segundo por-
que sou índio e índio não tem licença de sair, tem de estar baixando a cabeça, pedindo 
benção pra branco da Funai para poder sair, e às vezes eles não deixam e se a gente 
teimar eles - a Polícia Indígena ou Polícia Federal pegam a gente em qualquer lugar e 
levam para trás. Atualmente estou trabalhando na fronteira com o Paraguai, lá, urna aldeia 
muito pequena composta de 9 famílias apenas. Lá nós não temos lugar ainda, nada definido, 
vivemos de teimosia. Nós temos que teimar, meus irmãos, teimar e bater e bater e lutar e 
lutar para poder sobreviver neste país tão imenso e tão grande que foi nosso e que foi todo 
roubado de nós. Eu não tive problemas em sair, porque lá a FUNAI não tem encarregado 
branco, pra minha felicidade. Esses dias eu vou descontar nas minhas férias. E se me man-
darem embora, eu tenho saúde e sei plantar milho, batata, mandioca. Já participei de várias 
assembleias, inclusive no Rio Grande do Sul, na primeira reunião de caciques” (14 a. Assem-
bleia Nacional de Chefes Indígenas, realizada em Brasília, Junho de 1980).  

“Primeiro, quero expressar a minha satisfação e alegria de estar aqui em Manaus. 
Com a vinda do Papa, talvez temos agora uma oportunidade única de expor o problema da 
nossa família indígena, da nossa gente. Ele é o representante de Cristo, é a Voz da humani-
dade, Voz Mundial. Ele é ouvido e respeitado.  

Vamos englobar todos os nossos problemas num documento e falar. Alguém tem que 
falar isso ao Papa. É a primeira e última vez. Então devemos até a chegada do Papa, espre-
mer o sumo, como se faz com o limão, aquilo que temos a dizer” (Assembleia Indígena em 
Manaus, Julho 1980).  

Nesta assembleia de Manaus, as lideranças indígenas descartaram a ideia de se 
organizar danças indígenas na recepção ao Papa, alegando que não havia motivo para dan-
çar, mas para “chorar os nossos mortos”. 

“Após a discussão sobre o documento a ser entregue ao Papa, foi debatida a necessi-
dade da organização dos povos indígenas em federações e na União das Nações Indígenas 
(UNIND). Para o líder Dessana, Luis Lana, a UNIND ‘tem que explodir em todo o Brasil’. Para 
o Guarani Marçal, ‘o índio se unindo, a FUNAI vai ter medo’ e para o presidente da UNIND, 
Domingos Veríssimo, da nação Terena, a entidade que dirige ‘Não precisa ser reconhecida 
por ninguém, nem pelo Governo. Ela repudia a política indigenista do Governo’.” 

“NÓS TEMOS QUE TEIMAR, MEUS IRMÃOS, TEIMAR E BATER E BATER E LUTAR 
E LUTAR PARA PODER SOBREVIVER NESTE PAIS TÃO IMENSO E TAO GRANDE QUE 
FOI NOSSO E QUE FOI TODO ROUBADO DE NÓS.” 

“Estamo-nos debatendo a respeito do nosso povo, da nossa nação, do índio”. Está 
aqui a visita do Papa. Nós é que devemos resolver o nosso problema. O Papa será apenas 
quem levará ao mundo a má noticia do que está acontecendo.

Em primeiro lugar, é preciso unir de novo os povos indígenas. O nosso caminho não 
será mais rosas. Talvez muitos de nós devam escrever a nossa História Indígena com o 
sangue, como tem acontecido a irmãos nossos.Temos o dever sagrado de defender o que 

M
A

R
Ç

A
L D

E SO
U

SA – TU
PÃ

-Y 
O

svaldo M
artins R

avagnanio



31

é nosso. 

Depois que o Papa for a Roma não vamos pensar o que fazer. Vamo-nos conscientizar 
do que é nosso, do nosso povo, da nossa nação. Estou aqui, meus patrícios, não a passeio. 
Quem luta por urna causa não tem tempo de pensar em si, mas por seu povo. 

Meus irmãos, aquela corrente rompida há séculos, separada, temos que unir, uni-la 
de novo. Vamo-nos conscientizar da união do povo indígena do Brasil. Se isto acontecer, 
ninguém mais vai desuni-la. Então vai acontecer de novo a alegria que vivíamos. O índio se 
unindo, a FUNAI vai ter medo. Tem medo como cavalo que dá coice. A nossa nação deve 
de novo florescer. Quem entende de índio é índio. Autodenominação é tomar as rédeas do 
próprio destino. É nós que entende a nossa organização social. 

	Tenho muito amor ao que é nosso. Não temos Papa para guardar o que é nosso, pre-
ciso: a Tradição.

	Deixo um pedido: ouvi um grupo de Roraima cantando na sua língua. Faça favor. Não 
perca língua, tradição. Não troque por língua estranha.

O coração do homem que parte é como coração de mãe. Vou levar vocês no meu 
coração, na minha oração. Não troquem a nossa vida de aldeia pela vida da cidade.

Hoje estamos no fim de nossa Assembleia. O problema de um é o de todos. Um dia 
faremos o V da vitória para o Governo, para a FUNAI. Seremos vitoriosos” (Assembleia de 
Manaus, julho de 1980).

A MENSAGEM DE MARÇAL TUPA-Y AO PAPA
“Santidade João Paulo II, eu sou representante da grande tribo Guarani, quando nos 

primórdios, com o descobrimento dessa grande Pátria, nós éramos uma grande nação e 
hoje eu não poderia como representante dessa nação, que hoje vive à margem da chamada 
civilização, Santo Padre, não poderíamos nos calar pela sua visita nesse país.

	Como representante porque não dizer de todas as nações indígenas que habitam este 
país que está ficando tão pequeno para nós e tão grande para aqueles que nos tomaram 
esta pátria.

	Somos uma nação subjugada pelos potentes, uma nação espoliada, uma nação que 
está morrendo aos poucos sem encontrar o caminho, porque aqueles que tomaram este 
chão não têm condições para a nossa sobrevivência, Santo Padre.

	Nossas terras são invadidas, nossas terras são tomadas, os nossos territórios são 
diminuídos, não temos mais condições de sobrevivências, Santo Padre. Pesamos a Vossa 
Santidade a nossa miséria, a nossa tristeza pela morte dos nossos líderes assassinados fria-
mente por aqueles que tomam o nosso chão, aquilo que para nós representa a própria vida 
e a nossa sobrevivência nesse grande Brasil, chamado um país cristão.

	Represento aqui o Centro-Sul desse grande país, a nação Kaingang, que recente-
mente perdeu seu líder; foi assassinado Pankararé, no nordeste. Perdeu o seu líder porque 
quis lutar pela nossa nação. Queriam salvar a nossa nação, trazer a redenção para o nosso 
povo, mas não encontrou redenção, mas encontrou a morte. Ainda resta uma esperança 
para nós com a sua visita, Santo Padre, o Senhor poderá levar fora dos nossos territórios, 
pois nós não temos condições, pois somos subjugados pelos potentes. A nossa voz é embar-
gada por aqueles que se dizem dirigentes desse grande país. Santo padre, nós depositamos 
uma grande esperança na sua visita em nosso país. Leve o nosso clamor, a nossa voz por 
outros territórios que não são nossos, mas que o povo, uma população mais humana lute por 



32

nós, porque o nosso povo, a nossa nação indígena está desaparecendo no Brasil. Este 
é o país que nos foi tomado. Dizem que o Brasil foi descoberto, o Brasil não foi desco-
berto, não, Santo Padre, o Brasil foi invadido e tomado dos indígenas do Brasil. Esta é a 
verdadeira história. Nunca foi contada a verdadeira história do nosso povo, Santo Padre. 
Eu deixo aqui meu apelo. Apelo de 200.000 indígenas que habitam, lutam pela sobre-
vivência nesse país tão grande e tão pequeno para nós, Santo Padre. Depositamos no 
senhor, como representante da Igreja Católica, chefe da humanidade, que leva a nossa 
voz para que ainda a nossa esperança encontre repercussões no mundo internacional. 
Esta é a mensagem que deixo para o senhor”.
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SECRETARIA ESPECIAL DE ASSUNTOS INDÍGENAS1

Antonio Cancian

	Pela primeira vez na história do Brasil um dos estados da Federação cria uma Secre-
taria Especial para Assuntos Indígenas. No dia 13 de setembro aconteceu a posse da titular 
dessa Secretaria no Estado do Mato Grosso do Sul, a Senhora Édina Silva de Souza, índia 
guarani, chamada pelo seu povo de Cunha Apyka Rendy’í.

	No ato de posse da nova Secretária, afirmou o Governador Pedro Pedrossian que a 
criação dessa Secretaria “é a conquista de um espaço político e institucional que o índio de 
Mato Grosso do Sul jamais poderá perder”. Mais de 320 lideranças indígenas representan-
do os povos Guarani, Terena, Kadiwéu, Guató e Ofayé-xavante, existentes naquele Esta-
do, prestigiaram a solenidade, que contou ainda com a presença de inúmeras autoridades 
políticas e Secretários de Estado.

	A Senhora Édina Silva de Souza é formada em História pela Universidade Federal 
do Mato Grosso do Sul e há 22 anos é professora do primeiro grau na reserva indígena de 
Dourados, onde dá aulas na língua portuguesa e guarani. Reconhecida como uma importan-
te líder indígena, ela é filha de Marçal de Souza, ex-líder Guarani chamado entre seu povo 
Tupã-Y, assassinado em 25.11.1993 em função de sua luta em defesa dos direitos do índio.

	Em seu pronunciamento a Senhora Édina afirmou que “ações em favor do índio pas-
sarão agora a ter caráter institucional, podendo perdurar nos próximos governos”. Segundo 
ela, os principais problemas a serem resolvidos através de ação conjunta com as demais 
Secretarias de Estado, estão concentrados na situação fundiária e na busca de uma melhor 
qualidade de vida para o índio. Ainda em seu discurso, destacou o fato de que a criação da 
Secretaria pode ser encarada como “o primeiro espaço político oficial conquistado pelos ín-
dios”.

	O Centro de Estudos Indígenas “Miguel A. Menéndez” – CEIMAN, que sedia o BRAR-
CIK, está empenhado em viabilizar convênios entre a Secretaria Especial para Assuntos 
Indígenas – SEIA – e a Universidade Estadual Paulista – UNESP, com a finalidade de criar 
cursos especiais de treinamento de monitores indígenas nas áreas de educação, saúde e 
agricultura, para atuarem como agentes de desenvolvimento de suas próprias comunidades.

1	  Publicado originalmente em Terra Indígena n° 68 outubro/dezembro 1993.

Dossiê - Terra Indígena
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DIALETOS GUARANI DA ATUALIDADE E 
SUA FORMAÇÃO HISTÓRICA1

Bartomeu Melliá

As línguas (ou dialetos) Guarani faladas na atualidade são:

1.	 Xetá (poucos falantes)

2.	 Axé-Guajaki (Axé significa “pessoa”)

3.	 Pai-Kayowá (Ava = “homem” como autodenominação comum. “Pai” é autodeno-
minação religiosa).

Os Pai-Kaiowá constituem 17.000 falantes.

4.	 Ñandeva-Chiripá (Ñandeva significa “nós”). Correspondem aos Apapokuva de Ni-
muendajú. Autodenominação: “Ava-Guarani” ou “Ava-katu-étê” ou “Ava-kwe”.

Os Ñandeva-Chiripa – constituem 8.000 falantes.

5.	 Chiriguano – constituem mais de 40.000 falantes. 

Dividem-se em: a) “Ava”; b) “Tapiete”; c) “Isoseno”.

Os Chiriguanos também se autodenominam “Mbiá”. Caracterizam-se por 
acentuarem a penúltima sílaba (e não a última como geralmente o fazem os Gua-
rani). Exemplo: “Nanderétaguáçu” (e não “Nanderetáguaçú”) 

6.	 Mbyá – autodenominados “os enfeitados”. “Baticola” é apelido dado pelo civiliza-
do. Outro apelido, “Tembequá” é sempre aplicado aos Mbyá, embora os Kayuvá 
também sejam “tembequá”, isto é, portadores de bastão labial. Também são cha-
mados de “Apytere” = “cabelo cortado”. 

Os Mbyá constituem 12.000 falantes.

7.	 Guarani Paraguaio (incluindo o Guarani corrientino, de Corrientes, prov. da Ar-
gentina).

Poder-se-ia relacionar até 60 denominações diferentes. Nimuendajú ainda dá outras. 
Quem sistematizou os dados referentes aos Guarani foi Franz Müller, reconhecendo os três 
grupos (Paí, Nandeva e Mbyá) já no século XX. É fácil reconhecer os grupos pelo nome 
diferente que dão à cestaria: 

Os Paí tem uma espécie de mochila que denominam “mynaku”. 

Os Nandeva fazem um cesto parecido ao dos Xavante, com palma de pindo: “ajo”. 

Os Mbyá fazem um cesto de taquara, para carregar o filho, o “ajaká”. 

Pode-se falar, assim, de uma cultura do “mynaku”, uma cultura do “ajo” e urna cultura 
do “ajaká”. 

1	  Publicado originalmente em Terra Indígena n° 52 janeiro/fevereiro 1988.

Dossiê - Terra Indígena
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Nos séculos XVIII e XIX, todos os índios que não tinham sido submetidos a missões 
anteriormente são chamados de Kaynguá (caaguá: “do mato” ou “monteses”). Estes Kayn-
guá correspondiam assim aos Paí -Kayowá, aos Nandeva-Chriripá, aos Chiriguano e aos 
Mbyá (vide n° 8. 3, 4, 5 e 6 acima).
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Convenções do mapa

O = Chandules= Guarani das ilhas do Delta. Logo desapareceram.

A = Região Assunção: 1) Carios = com aldeias muito populosas, com produção 
agrícola muito grande, servindo de apoio ao conquistador. Em direção ao norte, apare-
cem os 2) Tobatin; 3) Guarambaré. 20 anos após a fundação de Assunção, estabele-
ce-se a “encomienda”. Os três primeiros grupos simplesmente desapareceram devido 
aos maus tratos, doenças, rebeliões e guerra. Em Assunção morreram mais de 50.000 
mulheres Guarani. Sobrevivem somente os mestiçados com o conquistador. Muitos se 
deslocaram em direção ao sul do Brasil, como os Tape do Vale do Jacuí. ()

B = Território Guarani = Guairá. Foram reduzidos em número de 60.000, pelos 
jesuítas. Formam-se as missões ao longo dos rios. O berço dos Nandeva de hoje é o 
Iguatemi, correspondem ao que restou do Guairá, conservando ainda a mesma religião 
e a língua. São os Apapokuva de Nimuendajú, que estudou suas migrações em busca 
da “terra sem mal”.

C = Paranayguá – Canoeiros do Paraná. Desaparecem como grupo étnico. O 
que sobrou deles se reconcentrou no Paraguai e constitui parte dos Guarani paraguaios 
de hoje.

D = Itatin: uns vão engrossar o mundo colonial espanhol, outros, nos morros, são 
os Pai-Kayowá de hoje (atravessaram o rio Paraguai). Estão mais próximos dos Temi-
ninó de São Paulo e Aryon acha que deveriam ser considerados Tupi.

E = Chiriguano de hoje. Emigraram para a Bolívia no século XIV, talvez antes.

F = Mbyá: ficaram intocáveis, longe do rio, na região que chamam de Mbaé-evará 
= “região resplandecente”. Só no século XVIII sofreram tentativas de missão, mas ela 
coincidiu com a expulsão dos jesuítas.

Nos séculos XVI e XVII constituíam nações grandes. Depois, já nos fins do sé-
culo XVIII, faziam parte da população paraguaia. Os que ainda estão livres são chamados 
genericamente de “caaguás”, isto é, índios que ainda estão no mato. Só após os estudos de 
Nimuendajú, aos poucos reaparecem como povo.

Diferenças Dialetais

Xetá-Guaiaki (talvez povos guaranizados. Sua mitologia é de povo caçador-coletor. A 
grande diferença é que eles não têm cerâmica. Para Clastres, é povo que regrediu para uma 
vida de caça-coleta).

Para os Guarani há um conjunto maior de textos autênticos. Estudos: 

•	 Nimuendajú (1914) – para o dialeto nandeva (Ñandeva)

•	 Cadógan (1959) – AyvuRapita

(1971) – Ayvurêtê – coletânea de textos. Universidad de Posadas. 
Adolfo Colombres, Ediciones Del SoI. Tradução sempre a partir da se-
mântica de Cadogan.

•	 Samaniego (1968) – Grande Mito (textos Míticos Guarani, com comentários e 
ajuda de Cadogan).

•	 Meliá (1968) – Pai-Tavyterá
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•	 Perasso – textos sobre xamanismo. Não há estudos gramaticais, nem linguísti-
cos sobre este material, nem gramática contrastiva (só do Summer).

O ponto de partida para os estudos dialetais é Montoya (1639-40). Montoya procede à 
análise da cultura a partir da palavra “casa” (todos os elementos são levados em conta para 
a sua compreensão). Montoya começou no Guairá, onde 12.000 Guarani foram “descidos” 
para as missões.

Nimuendajú detectou diferenças no Guarani antigo e moderno (vide Textos Indige-
nistas, p. 17-25).

É possível que as diferenças que se notam no Guarani do AyvuRapita sejam devidas 
à existência de uma língua carismática, dos pajés. (Também entre os Chiriguano se detectou 
movimentos messiânicos semelhantes ao de Oberá, dos primeiros tempos da conquista).

As diferenças dialetais podem ser devidas assim à existência de:

1)	 uma língua secreta dos pajés;

2)	 palavras secretas referentes a animais (o jacaré, por exemplo, é considerado fei-
ticeiro);

3)	 nomes próprios;

4)	 vocabulário específico não secreto (Opy)

5)	 palavras com carga semântica diferente das anotadas por Montoya.

Para o Paí, só com Grünberg se tem um estudo específico.
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O SUICÍDIO ENTRE OS GUARANI KAIOWÁ1

Marta Maria Azevedo2

INTRODUÇÃO

Somente no ano passado, 1990, trinta e um índios do povo Guarani Kaiowá suicida-
ram-se. A maior parte dos casos, dezenove, ocorreu na Área Indígena de Dourados, locali-
zada no município do mesmo nome, no Mato Grosso do Sul. O problema não foi resolvido e 
as mortes continuaram neste ano.

De janeiro a abril onze se mataram, sendo sete da Área de Dourados, dois de Caa-
rapó, um de Piracuá e um de Amambaí; e seis tentaram a mesma sorte, dos quais cinco de 
Dourados e um de Caarapó. O fato destes casos não terem ocorrido somente em Dourados 
é um indício de que a situação poderá ocorrer da mesma forma alarmante também em outras 
áreas.

Os números são preocupantes e colocam em risco a integridade física e cultural dos 
Guarani, um povo que há séculos resiste à invasão de seu território tradicional. A busca de 
soluções para o problema exige a identificação das causas de tantos suicídios. Para encon-
trar as causas se faz necessário conhecer um pouco da história e da situação atual deste 
povo indígena.

CONTEXTO HISTÓRICO

Historicamente os Guarani Kaiowá descendem dos Guarani-Itatim, cujo território tra-
dicional estava situado entre os rios Paraguay, Mbotetéy (Miranda), Pira”i-Aquidaban e as 
terras de Xerez. Em fins do século XVIII os Itatim são encontrados na atual região habitada 
pelos Kaiowá, passando a ser conhecidos com este nome genérico e suas corruptelas – 
Caaguá, Cainguá, Kaa”iwa, Cayuá, Kayová, Kaiwá. Seu significado etimológico é o de habi-
tante da selva, do mato; em guarani: kA”a – mata, selva, floresta, bosque; yguá – os que são 
do. Na literatura de fala espanhola estes índios são reconhecidos como monteses ou mon-
taraces, de “monte”, “selva”. Este aspecto do Kaiowá-reko (jeito de ser Kaiowá) precisa ser 
profundamente compreendido, uma vez que é invariavelmente na “abertura” das fazendas e 
consequente desmatamento que são encontradas aldeias dos Kaiowá

Hoje em dia esses índios utilizam entre si essa denominação dada pelo colonizador, 
sendo que do lado do Paraguai são conhecidos pela sua autodenominação: Pai Tavyterã. 
Segundo León Cadógan, antropólogo paraguaio, Pai é a maneira pela qual os deuses os 
designam e tavyterã significa habitantes da cidade do centro da terra.

Com a guerra da Tríplice Aliança, no século passado, os Kaiowá foram forçados a 
outro tipo de contato com os não índios, pois seu território foi palco de muitas lutas dessa 
guerra. Em seguida, com a guerra do Paraguai, a fronteira entre o Brasil e esse país foi deli-
mitada e a linha seca que vai de Bela Vista/Bella Visa a Paranhos/Ype Hu dividiu a partir daí 
duas histórias originais e duas políticas indigenistas específicas, que vão desembocar em 
novas organizações espaciais diferenciadas. 

Do lado do Brasil, desde 1845 a Província do Mato Grosso já realizava uma política 
de aldeamentos, o que significou demarcar reservas de terras destinadas aos índios “espa-
lhados” pelo território, preferencialmente junto aos povoados. Visava-se assim liberar áreas 

1	  Publicado originalmente em Terra Indígena n° 58 janeiro/março 1991.
2	  Parecer elaborado junto ao CIMI (Conselho Indigenista Missionário).

Dossiê - Terra Indígena
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para a colonização, e ao mesmo tempo integrar os índios à população regional. Segundo 
esta compreensão bastaria o contato próximo com os povoados para que os Kaiowá fossem 
incorporados pelos não índios.

Este pressuposto da ação indigenista dos governos brasileiros não mudou até hoje. 
Apesar de a Constituição garantir a posse das terras tradicionalmente ocupadas pelos ín-
dios, e de uma política de respeito e proteção aos bens indígenas, certos setores políticos e 
econômicos falam ainda hoje em colônias e aculturação, ou integração e assimilação – é a 
antiga idéia de aldear o índio no Brasil todo.

Outra frente de expansão que surgiu no fim do século passado e permaneceu até 
meados do atual foi a exploração da erva mate. Muitos ervais naturais foram explorados 
principalmente pela Cia. Mate Laranjeira, sendo que as concessões da terra a esta compa-
nhia incidiram exatamente no território tradicional dos Kaiowá. Os limites destas terras são: a 
Norte o rio Apa, ao Sul o rio Iguatemi, a Leste os rios Brilhante e Dourados e a Oeste a linha 
seca da fronteira com o Paraguai, no atual Estado do Mato Grosso do Sul. Isto provocou 
deslocamentos e contatos com os não índios por parte dos Kaiowá, que trabalharam como 
mão-de-obra nesses ervais.

Em 1910 foi criado o SPI (Serviço de Proteção ao Índio), marcando o início de uma 
política indigenista a nível federal. A partir de 1915 iniciou-se no atual Mato Grosso do Sul o 
processo de demarcação oficial das áreas destinadas aos Guarani daquela região. Até 1935 
foram demarcadas oito áreas, num total de 19.845 hectares, e instalados os postos indíge-
nas ainda hoje existentes na região.

Algumas áreas foram impostas aos índios pelo SPI, a partir de critérios que os funcio-
nários deste órgão consideravam razoáveis. Estas áreas deveriam então abrigar os índios 
que lá estavam e outros que poderiam migrar para ali. Continuava a idéia de aldeamentos, 
e não de demarcar territórios tradicionalmente ocupados pelos diferentes grupos Kaiowá, vi-
sando concentrar os índios em determinados postos do Estado e, assim, liberar as fazendas 
dos outros grupos que estivessem habitando suas terras.

Nas últimas duas décadas o afluxo de índios oriundos de fazendas para as áreas mais 
antigas foi considerável, sendo este o principal fator da explosão demográfica que hoje se 
verifica nestes territórios indígenas. Em alguns casos de fazendas “com índios” o proprietário 
recorria ao órgão tutor para a retirada deles para as áreas e PIS (postos indígenas) já demar-
cados e mais próximos, desrespeitando o modo tradicional de se organizarem espacialmente 
e retirando-os de seus próprios territórios. Em outros casos o próprio fazendeiro realizava a 
expulsão e transferência dos índios para as áreas demarcadas ou para o Paraguai. Sempre 
se usou de violência nessas expulsões, com a participação das polícias civil, militar e federal 
para auxiliarem no trabalho.

Estes índios expulsos eram comunidades ou grupos locais inteiros que resistiram, 
mas acabaram tendo que sair de seu tekoha (comunidade/território tradicional) devido, por-
tanto, à espoliação de suas terras.

É neste século que a totalidade dos tekoha Guarani se viu espoliada de suas terras 
pelas fazendas que se sobrepunham a eles. São considerados pela FUNAI como índios “de-
saldeados”, também chamados de índios das fazendas, não recebendo assistência alguma 
do órgão oficial. Hoje em dia são por volta de 300 famílias vivendo nessa condição, distribuí-
das por diferentes fazendas que se sobrepõem ao seu território imemorial.

O número era muito maior e estavam incluídos nesta categoria os grupos de Paragua-
çu, Jaguapire, Piracuá, Cerrito, Guaçuti e outros que resistem e aguardam solução para suas 
terras. Portanto o altíssimo contingente populacional encontrado nos oito postos da FUNAI 
se deve quase que exclusivamente ao fluxo desta população, expulsa ilegalmente de suas 
áreas originais.



40

Do lado do Paraguai as terras foram demarcadas atendendo melhor os tekoha 
tradicionais, num total de 21 áreas. Os Pai Tavyterã puderam manter por mais tempo 
certa autonomia psicossocial em razão de seu território tradicional, a região oriental do 
Paraguai, ter-se mantido intacta até recentemente, quando as terras indígenas já esta-
vam em grande parte identificadas.

Das 21 áreas demarcadas podem-se tirar os seguintes dados: a soma total des-
tas é 20.489 hectares, sendo a população de 4.515 pessoas, ou 903 famílias nucleares. 
Temos então 975 hectares em média para cada “tekoha”, ocupados em média por 215 
pessoas ou 45 famílias.

Do lado do Brasil temos, nas áreas demarcadas, um total de 19.332 hectares 
para uma população de 17.364 pessoas, ou 3.472 famílias nucleares. Os Pai Tavyterã 
possuem quatro vezes mais terra que os seus patrícios do lado do Brasil. (dados do 
Paraguai obtidos a partir do relatório Área indígena Jaguapire, de Rubem F. Thomaz de 
Almeida para a FUNAI, em 1985).

No Mato Grosso do Sul, apesar de todas as pressões para que os índios sejam 
“aldeados”, resistem seis tekoha em seus territórios tradicionais: Paraguaçu, Piracuá, 
Cerrito, Sete Cerros, Panambizinho e Panambi. Outras quatro comunidades foram ex-
pulsas de seus territórios tradicionais e, embora alojados em outras áreas indígenas, ainda 
lutam por suas terras: Jarará, Jaguapiré, Guasuti, Jaguari. Estas comunidades vêm lutando 
com todas as suas forças para permanecer onde estão, mantendo o kaiowareko (jeito de ser 
Kaiowá), reivindicam uma área onde possam equilibrar o tamanho desta com o número de 
famílias, a ocupação agrícola, e permanecem próximos a marcos geográficos considerados 
por eles como sagrados.

SITUAÇÃO FUNDIÁRIA ATUAL

Hoje, no Mato Grosso do Sul, os Guarani somam aproximadamente 20 mil pessoas e 
habitam 10 áreas demarcadas3.4

3	  Dados retirados de relatórios da FUNAI confrontados com levantamento do CIMI-MS.
4	 Área doada pela prefeitura.
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São quatro os tekoha cuja população foi expulsa da área:

As áreas demarcadas abrangem vários tekoha (comunidade, grupo local), que estão 
ocupando o mesmo espaço não por opção própria, mas por impossibilidade de ocuparem 
seus antigos territórios. Além desses tekoha expulsos e agrupados inadequadamente nos 
PIS, temos outros grupos locais que ainda resistem ferrenhamente em suas terras. Desde 
1976 sabe-se de casos de grupos que eram expulsos de suas terras tradicionais, invadias 
por fazendas, e iam amontoar-se nos já lotados PIS. Muitos destes grupos retornavam ao 
seu lugar de origem teimosamente. Alguns destes casos são descritos a baixo:

a)	 Paraguaçu (Takuaraty/yvykuarasu): em julho de 1976 o senhor Geraldo Coimbra, 
dono da fazenda Laranjal, instalada em terra guarani e localizada no município de 
Amambaí, expulsou de forma violenta todos os índios residentes no local. Estes índios 
foram reconstruir suas casas dentro de seu território tradicional ocupado pela fazenda 
Paraguaçu. Em 1979, apesar das pressões dos donos da Paraguaçu para que os ín-
dios se retirassem, ainda estavam em torno de 26 famílias, nascidas e criadas neste 
local.

Os índios iniciaram então uma série de articulações para demarcação de sua 
terra. Foram a Brasília várias vezes e sofreram pressões da FUNAI local, fazendei-
ros e policia federal. Em 1981 foram novamente expulsos de suas terras, apesar das 
quatro equipes da FUNAI que estiveram na área para estudar o caso, e do laudo an-
tropológico deste órgão ter comprovado a existência de marcos tradicionais do grupo 
indígena em questão, como cemitérios e também do mapa da Comissão Rondon, que 
indica a presença de Kaiowá nesta exata região.

De 1981 a 1984 os índios fizeram nada menos que cinco tentativas de retomar 
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suas terras. Em 1984 conseguiram finalmente se fixar numa pequena parcela 
da área requisitada. Em julho de 1988 o GTI resolveu (res.N.11, GTI 94.945/87) 
recomendar que o processo retornasse à FUNAI a fim de que esta viabilizasse 
processo de “doação” por parte da fazenda Mirim, a exemplo do que foi feito no 
caso da fazenda Paraguaçu. Hoje em dia a área continua somente identificada. 
São requeridos 1.475 ha, estando efetivamente ocupados 200 ha. 

b)	 Jaguapiré: outro caso com a mesma “estrutura” do anterior, onde a resistência 
não violenta que caracteriza os Kaiowá tem se efetivado. “Descobertos” pelos 
fazendeiros, quando procediam ao desmatamento ou abertura das fazendas, os 
índios começaram a sofrer toda sorte de ameaças para desocuparem as terras. 
No final de 1983, no PI Sassoró, também conhecido como Ramada, começaram 
a circular rumores sobre a comunidade de Jaguapiré.

A partir de 1984 as pressões sobre os índios se intensificaram devido à tro-
ca de administradores da fazenda, e os índios foram expulsos em março de 1985 
por 21 jagunços do fazendeiro e três soldados da polícia militar do destacamento 
de Tacurú. Cinco índios feridos, a completa destruição das casas e a mudança 
compulsória foram o resultado desta ação violenta.

Um laudo antropológico foi elaborado comprovando a existência de cemité-
rios e outros marcos tradicionais na região. Atualmente os índios estão fora da terra 
morando nas áreas de Sassoró e Porto Lindo. A área está somente identificada. São 
requisitados 2.089 ha, no município de Tacuru.

c)	 Jarará: localizada na periferia de Juti, vila próxima a Caarapó, a comunidade ali resi-
dente estava totalmente desassistida pelo órgão indigenista oficial. Apesar de o antigo 
tekoha estar localizado nesta área, os índios foram expulsos das fazendas para vive-
rem na vila. Por duas vezes tentaram recuperar as suas terras por conta própria, em 
julho de 1986 e fevereiro de 1987. Foram judicialmente despejados em novembro de 
1986 e maio de 1987. A resolução n. 09 de 1988 do GTI não reconheceu essa área 
como de ocupação permanente indígena. Foram requisitados 590 ha.

d)	 Piracuá: em 1983 morria assassinado o líder indígena Marçal de Souza. Conhecido 
internacionalmente, sua luta ainda continua. Seu tekoha tradicional ainda hoje está na 
justiça. Em 1980 circularam as primeiras informações sobre um conjunto de famílias 
habitando a área denominada Piracuá, no município de Bela Vista. Esta área está 
situada dentro do Tetã Kaiowá, é o limite mais ao Norte deste território, cerca do rio 
Apa. Há sete anos os índios disputam a área na justiça com Libero Monteiro (acusado 
como mandante no processo criminal que trata do assassinato de Marçal de Souza).

Até fins de 1989 o processo judicial tramitava normalmente e podia-se prever o reco-
nhecimento do direito dos índios à posse rapidamente. Após depoimento de uma das princi-
pais testemunhas do fazendeiro, o senador Saldanha Derzi, o processo tomou inesperada-
mente outros rumos. Seu ritmo se acelerou, laudos, perícias e demais provas favoráveis aos 
índios foram deixadas de lado e em outubro de 1990 os índios foram surpreendidos com a 
decisão do juiz da Primeira Vara Federal Luis Colinato de Bastos de reintegrar ao fazendeiro 
a posse das terras indígenas. Esta reintegração de posse está suspensa, pois a comunidade 
como terceira prejudicada e a FUNAI recorreram contra a decisão do juiz. A área requisitada 
é 2.346 ha, e está interditada por portaria da FUNAI de 1989.

Excetuando-se Guaimbé e Rancho Jacaré, nenhum outro Tekoha foi demarcado des-
de os tempos do SPI. Os PIS já demarcados não têm mais condições físicas para abrigar 
novas famílias, não possuem matas, nem existem áreas para caça e tampouco terras férteis 
para o plantio em sistema rotativo (tradicional dos Guarani). Casos de suicídio já ocorreram 
em outras áreas indígenas da região, podendo também essas áreas ter o mesmo problema 
de Dourados, se providências imediatas não forem tomadas.
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A NOÇÃO KAOWA DE TEKOHA (COMUNIDADE, GRUPO LOCAL) E TETÃ (TER-
RITÓRIO). 

Para podermos analisar toda a complexa problemática dos suicídios temos que en-
tender a concepção Kaiowá de terra, de jeito de ser, Kaiowareko, de qualidade de vida que 
estes índios desejam e realizam efetivamente, quando podem.

“Teko” pode ser entendido como ser, estado de vida, hábito, costume (conforme o 
dicionário Montoya). “Ha” significa instrumento com o qual se faz as coisas, lugar, intento. 
Assim, indica também lugar onde se realiza uma determinada atividade, por exemplo: nem-
bo”ehape lugar onde se realiza a reza. Então tekoha deve ser entendido como lugar onde 
se realiza o teko, o jeito de ser, a maneira de viver específica dos Kaiowá, “o lugar em que 
vivemos conforme nossos costumes” (segundo o antropólogo Bartolomeu Meliá).

Para os Kaiowá esse tekoha tem características físicas e geográficas especificas, ou 
seja, não é qualquer terra que tem as características de um tekoha. Este se apresenta com 
nitidez no espaço físico, é limitado por rios, colinas, matas e campos. É uma instituição divina 
oferecida pelo Deus criador com exclusividade à comunidade que nele reside. Cada tekoha 
tem seu Tekoaruvixa, o líder religioso, sacerdote, e também o Mboruvixa, responsável pela 
condução política da comunidade.

Outra instituição política dos tekoha são os aty ou reuniões, onde todos têm o direito 
à palavra, onde se resolvem, avaliam todos os assuntos relativos a cada tekoha específico. 
Internamente cada tekoha, ou comunidade, ou aldeia ou grupo local, está espacialmente 
organizado em famílias extensas, ou te’yi, que são compostas de várias famílias nucleares 
ou biológicas (pai, mãe e filhos). Cada te’yi então vai ocupar uma área determinada dentro 
do tekoha, onde tenha uma área para os roçados, uma mata para caça e coleta, uma “água” 
(nascente, rio, riacho, olho d’água), as capoeiras antigas, a área das casas e os tape po”i 
(trilheiros que cruzam todo o tekoha).

Cada tekoha pode conter um ou mais te’yi, sendo, portanto, esta a sua população 
formadora. Os te’yi, ou a famílias extensas, são a base organizacional dos kaiowá, tanto 
politicamente como religiosamente. Cada te’yi se compõem de 30 a 100 pessoas, compreen-
dendo os velhos, seus filhos ou filhas casados com os respectivos cônjuges, seus netos, 
seus filhos e filhas solteiros e às vezes membros de outras famílias que se agrupam devi-
do a esfacelamento de suas famílias originais ou interesses sociopolíticos. O espaço físico 
pertence a esse grupo de famílias. Raramente é permitida a incorporação ou a presença de 
pessoas estranhas a este tekoha.

 A inserção de outras famílias em um tekoha diferente daquele ao qual pertencem é re-
gulada pelas relações de parentesco. Não são jamais aleatórias. Cabe ao Mbruvixa a “auto-
rização” para a entrada de novas famílias, e ao líder de cada te’yi, o tamoi, cabe a aceitação 
de seu parente com o qual definirá o ligar de moradia, roça e outras atividades.

Portanto, a política dos aldeamentos, de concentrar os Guarani em alguns Postos In-
dígenas já demarcados fere profundamente a cultura e jeito de ser destes índios, obriga-os a 
conviverem em comunidades artificialmente formadas e em extensões de terras insuficientes 
para a realização de sua vida.

A terra para os Kaiowá é uma terra específica, para plantarem, essencialmente agri-
cultores que são, para realizarem sua cultura. Nande Yvy é a nossa terra, entendida como 
nosso mundo, do qual fazem parte nossos antepassados (já que quando se morre se volta 
para a terra) e nossos filhos. Portanto esta concepção específica de terra, e não qualquer ter-
ra e de qualquer tamanho, é o esteio da identidade deste povo. Existe um princípio de neces-
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sidade e suficiência desta terra, sustentado por valores econômicos, sociais e religiosos 
específicos dos Kaiowá. Este princípio vem sendo negado e a cada dia tem se tornado 
mais difícil de ser seguido, não em decorrência de uma eventual desorganização dos 
índios, nem pela perda da identidade, mas pelo “inchaço” dos antigos PIS, e espoliação 
constante de seus tekoha originários.

Os Kaiowá possuem uma noção clara de território global para o seu povo, que é 
o Nande Retã, cujos limites geográficos são ao Norte os rios Apa e Dourados, ao Sul a 
serra de Mbarakaju e os afluentes do rio Jejui, a Leste e a Oeste o território estende-se 
a 100 quilômetros para o lado do Brasil e mais ou menos a mesma distância para o lado 
do Paraguai, a partir da cordilheira de Amambaí que é a fronteira entre os dois países. 
Este território é composto de 40 mil Km², sendo habitado hoje em dia por uma população 
de 23 mil pessoas (somente os Pai/Kaiowá).

Do lado do Brasil a população Kaiowá deve ser de 13 mil pessoas ou mais. Cada 
Kaiowá tem consciência do lugar de seu nascimento e a qual tekoha pertence, bem 
como de seus antepassados.  Não estão, portanto, aleatoriamente dispersos ou “espa-
lhados” pelo seu território, os tekoha estão configurados e referidos a marcos geográfi-
cos naturais, dentro do tetã, com significados míticos. É uma das razões pelas quais se 
apegam tão ferrenhamente à permanência nestes locais. Decorre daí o grave distúrbio 
provocado pelo deslocamento forçado de comunidades para dentro das áreas demarcadas.

SUICÍDIOS: A VISÃO KAIOWÁ

No início dos anos 80 observou-se uma redinamização econômica do Mato Grosso do 
Sul, devido à separação do Mato Grosso em 1978, e a fatores de ordem econômico-social 
(como o crescimento enorme do mercado para a soja). Isto provocou um redimensionamento 
fundiário e um novo tipo de exploração das fazendas nesse Estado. Muitas fazendas foram 
vendidas e/ou “abertas” para dar início às grandes plantações de soja, ou para formar pastos 
para o gado. Nesse contexto muitas comunidades, tekoha, que estavam nas fazendas foram 
expulsas e levadas para os PIS já existentes. Outras continuaram resistindo. 

Os Guarani vêm, há vários anos, realizando como forma de enfrentamento uma série 
de reuniões grandes, os chamados aty guaçu. Essas reuniões, que acontecem periodica-
mente, são de líderes políticos, mas principalmente de caciques, ou nhande ru, os líderes 
religiosos. Nessas ocasiões se canta, se dança e se discute principalmente os problemas 
ligados a questões de terras. Duram em torno de três dias e têm a importante função de 
articular a etnia como um todo, criando um fórum de reflexão e afirmação de sua identidade 
étnica.

É o momento onde os laços de solidariedade se reafirmam, onde o projeto de vida é 
refeito e repensado, onde se afirma constantemente o Kaiowareko, o teko marangatu (jeito 
de ser sagrado, primordial). Os Guarani, sendo um povo essencialmente religioso, no qual 
nenhuma esfera da vida cotidiana está desvinculada do sagrado, vão agir e interagir em re-
lação aos problemas concretos e a partir desta visão de mundo.

Neste contexto se coloca a problemática dos suicídios. Desde 1985 tem-se ouvido 
falar em casos de suicídios entre os Kaiowá, em várias áreas indígenas. O problema se 
agravou no ano passado, e hoje se faz premente uma reflexão mais profunda sobre as 
causas e soluções para esta ação coletiva deste povo indígena. Não podemos entender os 
suicídios Kaiowá a partir de nossa ética cristã, onde a vida é sagrada e quem tira sua própria 
vida é considerado alguém desequilibrado emocionalmente.  Na nossa concepção, quem se 
mata não está contribuindo com a sociedade na qual viveu, pelo contrário, está chamando a 
atenção sobre uma crise social ou individual.
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A morte voluntária se reveste de um sentido, que é interpretado segundo o ato de 
quem se matou, e segundo quem o está interpretando. É uma ação individual e social, visto 
que tradicionalmente não se tem notícias de suicídio entre os Kaiowá, e são muitos os casos 
com características semelhantes. Apenas para nós, não Kaiowá, o suicídio tem um sentido 
de demência, crise, onde se oculta a sua lógica. Assim o discurso dos Kaiowá que se matam 
fica muito mais difícil de ser entendido como tal, e buscam-se as causas sociais, tratando a 
morte voluntária apenas como um sintoma. 

O suicídio é sintoma, mas também é ato, ação, por mais confusa que esteja a parte 
individual da intenção da vontade. É uma recusa de uma situação dada, mas também um 
julgamento total sobre o valor da vida. A morte voluntária assim entendida se apresenta 
como uma escolha deliberada de uma solução entre outras, como um gesto ético, referindo 
a princípios, a valores. Portanto é a partir da ética Kaiowá que devemos tentar entender a 
lógica, ou o sentido destas mortes para o povo Guarani, para podermos buscar soluções 
para o problema.

Os princípios éticos que regem o Kaiowareko, o jeito de ser Kaiowá, são o Teko Ma-
rangatu e o Teko Porá. Teko Marangatu é o jeito de ser ou estar religioso; marangatu é tudo 
o que é sagrado, que tem relação direta com o sagrado. Esse Teko é reflexo do modo de ser 
dos deuses no céu; esta terra, para os Kaiowá, é o espelho do céu, tudo que há nela existiu 
primordialmente entre os deuses, que, com seus gestos e ações paradigmáticas, criaram o 
teko marangatu. Para captarem, ouvirem os deuses, os homens e mulheres cantam e rezam, 
de maneira que todos podem ao menos ouvir suas vozes (dos deuses). Os ñande ru e os 
Pa”i (xamãs e sacerdotes) podem ver e conversar com os deuses. É então através dos mitos 
(normas, regras, ações paradigmáticas) e dos rituais (comportamentos, o mito vivenciado) 
que fica fundamentado o teko marangatu.

Este é modo humano de traduzir o teku katu, que é pensado como único e autêntico 
modo de ser; como se fosse uma consciência que configura a identidade Kaiowá. Muitas 
vezes ao teko katu se diz simplesmente teku, como se fosse o único jeito de ser razoável. 
À medida que o teko katu se transforma, transforma o teku marangatu (que pode também 
transformá-lo) e o teko porá. Este último é a concretização em termos comportamentais do 
sistema Kaiowá. São normas e valores éticos que todo homem, mulher e criança deve se-
guir. Quer dizer jeito de ser bonito, bom. O falar bonito (ñe e porã), o amor mútuo (joayhu), 
coração limpo (py” a poti) são virtudes que a todo momento são ditas e lembradas às crian-
ças. Uma grande censura a elas é: reko rei (estar à toa), nde jupu (você mente), ou nde 
mbarete (você é bruto). Os bons comportamentos se visualizam e se socializam nos rituais e 
em reuniões “aty”. O teko não é absoluto, ele se concretiza no cotidiano; a auto identificação 
Kaiowá como um grupo social distinto se expressa com o ñade reko (o nosso jeito de ser), 
que é, portanto, a qualidade da vida entendida de maneira específica que os Kaiowá reali-
zam ou desejam realizar.

A morte para os Kaiowá é uma passagem, é a ida para a verdadeira morada dos deu-
ses. A vida é um período dessa outra vida. Eles dizem, quando uma pessoa se mata ohose-
ma (já queria ir embora), por diversos motivos específicos e conjunturais como ”e ndovy”ai 
(estava triste). Neste contexto alguns motivos explicitados pelos próprios índios podem ser 
apontados, tendo-se em conta os suicídios dos últimos anos: - amor/ciúme; briga conjugal; - 
desgosto familiar; - problema político; - desgosto pela vida em geral; - alguma perda; - erro, 
expiação da culpa; - desadaptação da vida (seitas religiosas).

DOURADOS: SITUAÇÃO ATUAL

A “onda” de suicídios ocorre principalmente na área indígena de Dourados, onde a 
situação socioeconômica é gravíssima. Alcoolismo, interferência de seitas religiosas, avilta-
mento da dignidade humana nas relações de trabalho (exploração da mão de obra indígena 
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nas usinas de álcool) e a falta de terra para a realização plena da cultura Kaiowá são 
na verdade consequências da política indigenista oficial que não tem contemplado as 
necessidades específicas dos Kaiowá.

Os procedimentos oficiais em relação à terra no Mato Grosso do Sul sempre 
desconsideraram os Tekoha tradicionais, servindo mais para liberar as terras produtivas 
aos fazendeiros. Em relatório datado de 1984 a FUNAI reconhece o “problema” de Dou-
rados, o Alto grau de violência na área, o poder de polícia instituído por volta de 1972 
pelo então chefe de posto, colocando os Terena (etnia totalmente diversa dos Guarani 
Nhandeva e Kaiowá) como chefes dessa polícia indígena.

Na década de 30 um grupo de índios Terena (língua Aruak), habitantes de uma re-
gião mais ao norte do território (tetã) Guarani, foi levado para o PI Dourados pelo antigo 
SPI, com o objetivo de “civilizarem” os Kaiowá ali localizados. A interferência deste grupo 
na área tem sido menosprezada, apesar do reconhecimento de que: 

[...] alguns Terena, pela sua própria organização sociocultural, bem como 
pelo maior contato com a sociedade nacional conhecendo e manipulan-
do melhor os valores da mesma, assumiram o papel de domínio junto 
aos demais grupos indígenas (Kaiowá e Guarani). Apesar da população 
Kaiowá e Guarani ocupar mais de 70% da área, uma parcela da comunidade 
Terena domina os outros, utilizando os próprios homens Kaiowá e Guarani, 
para manterem os demais sob seu domínio, utilizando todos os mecanismos 
possíveis para abafar qualquer situação de descontentamento por parte dos 
demais (RELATÓRIO FUNAI, 1984).

Essa política de domínio dos Terena tem continuado com os demais chefes de posto 
de Dourados, e muito tem prejudicado os Kaiowá e Guarani Nhandeva, bem como os pró-
prios Terena, que se veem num papel de polícia em uma área alheia a seu território tradicio-
nal. O restante das áreas Terena ficam distantes de Dourados, pode se perceber a situação 
difícil deste povo, visto que também se inclui casos de suicídios Terena em Dourados, se 
bem que em menor escala.

Neste mesmo relatório a FUNAI reconhece o problema da área de Dourados e espe-
cifica: “A proximidade com a cidade de Dourados e as duas estradas que cortam a reserva 
indígena facilitam o consumo de bebidas alcoólicas. Quando são vistos embriagados são 
presos pelos policiais indígenas, também chamados conselheiros e são levados a trabalhar, 
mais ou menos três dias, nas lavouras do cacique e da FUNAI”. Os Guarani Nhandeva e 
Kaiowá se inibem devido ao apoio incondicional que o órgão tutor oferece aos líderes Terena 
e por causa das armas de fogo em poder dos conselheiros. O grau de violência aumenta a 
cada dia – crianças são vistas com punhais construídos por elas mesmas para se defende-
rem. Neste contexto de violência, fome, exploração, dominação, o que resta para os Kaiowá?

Ainda em recente relatório a FUNAI reconhece novamente que: 

[...] a explosão demográfica que se verificou nos últimos anos nos PIS da FU-
NAI não é decorrente do crescimento vegetativo da população indígena, tra-
ta-se de uma situação artificial, decorrendo da desapropriação paulatina de 
seus territórios tradicionais (Tekoha) (...). A crise vivida pelos Guarani do Mato 
Grosso do Sul tem fundamentos na ruptura dos padrões de organização so-
cial dos grupos e seu núcleo na questão terra (...). O impasse atual reside na 
necessidade da demarcação administrativa e garantia de seus territórios hoje 
insuficientes para sua sobrevivência física e cultural (RELATÓRIO QUESTÃO 
GUARANI MS/JANEIRO, 1991).

É necessário reconhecer e denunciar que a ação da FUNAI frente ao problema das 
terras indígenas na região de Dourados nos últimos 15 anos tem oscilado entre a omissão 
completa (perda dos prazos judiciais) e a colaboração ativa com os fazendeiros no esbulho 

O
 SU

IC
ÍD

IO
 EN

TR
E O

S G
U

A
R

A
N

I-K
A

IO
W

Á
 

M
arta M

aria A
zevedo



47

destas terras (transferência dos índios do rancho jacaré e outros).

Portanto, as análises feitas mostram a exigência de se ter terra suficiente e adequada 
aos padrões de vida Guarani Nhandeva e Kaiowá e a necessidade de se implantar ações 
que possibilitem aos índios viverem dignamente, de acordo com sua cultura. Os Kaiowá não 
querem mudar, não querem se integrar ou “civilizar”, desejam, e os suicídios exprimem este 
desejo, viver de acordo com o Kaiowareko, de acordo com sua própria ética e valores. “Com 
a perda do controle sobre a própria vida, o suicídio é o modo extremo de recuperar este po-
der” (SEVERO GOMES, 1991).

PROPOSTAS

Considerando que os suicídios são em maior número na área de Dourados, porém 
ocorrendo também em outras áreas, considerando que a análise feita aponta como pano de 
fundo não só a superpopulação, mas também a sobreposição de famílias extensas (te’yi) 
nas mesmas áreas, e portanto a necessidade urgente e fundamental de ampliar as áreas, 
devolvendo aos índios os tekoha de onde foram expulsos, propomos:

a) A demarcação imediata das terras indígenas cujos processos administrativos estão 
com suas tramitações suspensas na FUNAI: 

Cerrito

Takuaryty/Yvycuaruçu (Paraguaçu)

Piracuá

Panambi

Jaguapiré

A demarcação imediata destas áreas, que depende da exclusiva vontade política do 
governo, significará um aumento no território guarani de 10.967 ha.

b) As outras áreas de onde os índios foram expulsos, muitas vezes com a participação 
da FUNAI e cujos limites já foram identificados em processos administrativos para demarca-
ção:

Panambizinho

Sete Cerros

Guasuti

Maracaju

Jaguari

O contingente populacional destas áreas, exceto Sete Cerros, cujos habitantes estão 
em Porto Lindo, e Jaguari, cuja população está em Amambi, foi transferido integralmente 
para dentro da área de Dourados. Nestas áreas é necessário apenas concluir os estudos e 
proceder à demarcação, ampliando o território Guarani e Kaiowá em 10.571 ha.

Somente através destas duas medidas, que dependem exclusivamente do cumpri-
mento de lei, se duplicaria o território Guarani Kaiowá permitindo a reconstituição imediata 
de pelo menos 10 tekoha (comunidades), hoje confinados nas áreas superpovoadas. Não se 
trata, portanto de desapropriar terras, mas apenas demarcar as áreas conforme determina 
a Constituição.

Seria também oportuno um levantamento completo de toda a população Guarani 
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Kaiowá ainda residindo em fundos de fazendas da região.

c) Ainda referente a todas as áreas, propomos a implementação de projetos de 
subsistência no campo agrícola, respeitando a organização sócio-política dos índios; e 
projetos de educação escolar bilíngue que reforcem e não desrespeitem a educação tra-
dicional dos Guarani Kaiowá. Qualquer projeto de subsistência, saúde ou educação que 
não respeite o sistema Kaiowá agravará o problema. É necessário questionar a ação 
das seitas que não respeitam o disposto no artigo 231 da Constituição Federal. Que se 
controle e fiscaliza permanentemente os contratos de trabalho envolvendo a mão de 
obra indígena. 

d) Especificamente em Dourados propomos: 

A divisão clara da área, delimitando um espaço específico para os Kaiowá, visto 
que as terras ocupadas são originárias deste povo. Nesta área se teria uma administra-
ção de chefias indígenas à parte dos demais habitantes do PI, uma área seria reservada 
aos Guarani, com administração distinta; e outra para os Terena, que tem uma cultura 
absolutamente diversa dos Guarani, com maneira própria de ocupar a terra e administrar 
seus bens culturais e materiais, necessitando portanto de atendimento diferenciado.

Nos cargos administrativos da FUNAI local não é recomendável que se coloquem 
índios Terena para trabalhar com os Guarani Kaiowá, visto que a situação de violência e 
tensão entre esses dois povos é intolerável. A redistribuição do espaço da área indígena 
de Dourados deve ser levada a cabo permitindo melhor distribuição do espaço pela própria 
comunidade. Discutir com a comunidade formas de diminuir a violência, questionando o 
policiamento ostensivo por parte dos conselheiros. O apoio irrestrito aos fóruns mais 
importantes da vida Guarani deve ser implementado no Aty Guaçu, ou reuniões grandes 
onde eles refletem e rezam, refazendo e relembrando Teko Marangatu.

O apelo ao ato extremo dos suicídios precisa ser ouvido e entendido como um apelo 
e apego a uma determinada maneira de viver, uma qualidade de vida especifica Kaiowá. As-
sim, entendemos que dentro de um programa de trabalho se poderia diminuir essa tendência 
dos suicídios entre o povo Kaiowá, embora não se reverta de um momento para o outro um 
movimento social, determinadas escolhas coletivas como o suicídio vencendo. As soluções 
propostas neste parecer talvez não esgotem as possibilidades de realmente recuperar o pro-
jeto de vida dos Kaiowá, coisa que somente eles vão resolver. Mas a solução deste impasse 
passa necessariamente por todas as propostas apresentadas.
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OS POVOS DA AMÉRICA ANTES DA INVASÃO EUROPÉIA1

Silvia de Carvalho
O “selvagem” e o “civilizado”

	Frases como “descoberta da América”, “descobrimento do Brasil”, “processo de colo-
nização” evocam em muitos de nós uma imagem falsa de terras despovoadas ou, ao menos, 
escassamente povoadas, terras sem dono, que se ofereciam a intrépidos navegantes como 
prêmios bem merecidos.

	A verdade é bem diferente. As terras americanas eram povoadas, tinham donos. Mes-
mo no Brasil, onde as áreas florestais eram extensas2, a densidade indígena era bem maior 
do que geralmente se supõe3.

	O processo de colonização da América não foi diferente de outros processos de in-
vasão, de lutas renhidas pela posse de terra, seguidas de sujeição e despojo da população 
vencida.

	Claro está que processos como este ocorreram não só no Velho Mundo, mas também 
na própria América pré-colombiana, assim que em muitas áreas indígenas contingentes in-
dígenas haviam sido deslocados por outros igualmente indígenas. Nunca houve, porém, na 
História da Humanidade, invasão mais violenta que a que se seguiu aos “grandes descobri-
mentos” marítimos.

	A história não pode ser refeita e as pessoas que hoje vivem na América não podem 
ser responsabilizadas pelo que fizeram seus ancestrais ou seus compatriotas de outras épo-
cas. No entanto, isto não significa isenção de responsabilidade com referência ao presente 
e ao futuro comuns. E, infelizmente, a usurpação e as violências continuam, e de forma mais 

1	  Publicado originalmente em Boletim Kurumim n° 18 novembro 1983. Atualmente este boletim tem o 
nome de Terra Indígena.
2	  Ainda hoje o são, na Amazônia, apesar da rápida devastação a que estão sujeitas, infelizmente, nes-
tas últimas décadas. As graves consequências desta devastação têm sido apontadas continuamente por eco-
logistas, botânicos, antropólogos e demais cientistas. As denúncias de agressão à Amazônia dominaram as 
discussões da última reunião da SBPC (Sociedade Brasileira Para o Progresso da Ciência), realizado em julho 
passado em Belém.
As áreas florestais eram também muito mais extensas ao longo do litoral, onde a “zona da mata” foi cedendo 
lugar às grandes plantações coloniais e, no sul, mais recentemente, aos imigrantes. Parece bem provável 
também que o interior do nordeste se tornou mais árido em consequência da devastação florestal, e há uma 
correlação igualmente entre o desmatamento, construção de barragens e uma intensificação das enchentes, 
pois a floresta é fixadora das chuvas, impedindo seu escoamento torrencial e contribuindo para formação de 
lençóis de água subterrâneas. 
3	  Veja-se a este respeito Pierre Clastres – A Sociedade Contra o Estado, cap. IV: Elementos de demo-
grafia ameríndia: “Uma Aldeia Guarani ou Tupi compunha-se de quatro a oito grandes casas coletivas, as ma-
locas, dispostas em torno de uma praça central reservada à vida religiosa e ritual. As dimensões das malocas 
variam segundo os grupos visitantes. Sua extensão se situa entre 40 metros para as menores e 160 metros 
para as maiores. Quanto ao número de habitantes de cada maloca, oscila de 100 (segundo Cardim, por exem-
plo) a 500 ou 600 (Léry). Resulta daí que a população das aldeias tupinambás mais modestas (quatro malocas) 
devia comportar cerca de 400 pessoas, enquanto as mais importantes (sete ou oito malocas) atingia, senão 
ultrapassava, 3.000 pessoas. Já Thévet fala de certas aldeias, em que se hospedou, de 6.000 a até 10.000 ha-
bitantes. Admitamos que esses números sejam exagerados. Ainda assim, o tamanho demográfico dos grupos 
tupis ultrapassa e de muito a dimensão habitual das atuais sociedades sul-americanas” (p. 61-62).
É preciso não esquecer também que os burgos medievais não representavam aglomerados muito maiores. 
Somente com o desenvolvimento do comercio marítimo, algumas cidades-portos se destacavam: Veneza, 
Milão tinham, já no século XIII, 100.000 habitantes cada uma. (Veja-se a respeito Munford, Lewis. A cultura 
das cidades). Outras cidades européias só se tornaram importantes e ricas justamente com a exploração da 
América e das outras regiões colonizadas. 

Dossiê - Terra Indígena
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intensa ainda, pois a própria Natureza vai sendo hoje destruída e poluída.

	A primeira lição que se deveria tirar do estudo objetivo do descobrimento, con-
quista e colonização da América, é que os poucos remanescentes indígenas, “donos ori-
ginais da América”, têm um direito sagrado às terras que, no final de tantas lutas, ainda 
conseguiram preservar. O índio deveria, no mínimo, ser chamado a opinar sobre suas 
necessidades e ter condições de satisfazê-las, da mesma forma que o deveria qualquer 
brasileiro descontente de outras raças. 

	É um erro superestimar a racionalidade do civilizado por sua superioridade tecno-
lógica frente a um índio.

	Sabe-se hoje que a forma de exploração do meio ambiente, os modos de suprir 
as necessidades adotadas pelos grupos indígenas eram bem mais equilibrados do que 
os que foram implantados pelos europeus com a colonização.

	A economia de caça e coleta, ou a de uma agricultura de floresta, complementada 
principalmente com a pesca, são sistemas adaptativos altamente eficientes na explora-
ção racional da Amazônia. Um bom estudo desses sistemas adaptativos se encontra em 
Amazônia a Ilusão de um Paraíso, de Betty Meggers. A verdade é que temos muito a 
aprender com o índio, se não quisermos transformar, com nossa tecnologia moderna e 
sede de lucro, grandes áreas florestais em desertos4.

	Nem sempre o que nos parece uma tecnologia mais complexa, mais eficiente, dá 
bons resultados quando aplicado em outros contextos, em áreas ecológicas diferentes 
daquelas em que a técnica se originou. É o que aconteceu, aliás, com a utilização do 
arado em terras brasileiras, por imigrantes europeus5. Por outro lado, o etnocentrismo 
dos civilizados não permitiu que estes reconhecessem a complexidade e pertinência de 
muitos traços culturais indígenas, testemunhos da riqueza cultural e da criatividade de popu-
lações referidas como “de cultura rudimentar”6.

	Através de toda a nossa História, até mesmo no século atual viajantes pouco avisa-
dos descreveram grupos indígenas com que tiveram contatos superficiais, imputando-lhes 
qualidades negativas (desde indolência, até raciocínio confuso ou mesmo ausência de sen-
timentos)7. Muitas vezes, hoje ainda, infelizmente, o “civilizado” das relações interioranas do 

4	  A exploração desordenada da Amazônia já resultou numa devastação comparável em área à do Es-
tado de São Paulo: O solo florestal é apenas superficialmente fértil, devido à decomposição local do próprio 
manto vegetal. Eliminada a floresta, a esterilização dos sedimentos arenosos sobrevém de forma muito rápida.
5	  Veja-se o apêndice: “Persistência da lavoura do tipo predatório”, em Raízes do Brasil, de Sérgio Buar-
que de Holanda, p. 38-40. Texto reproduzido por Melhem Adas em Estudos de Geografia.
É preciso ressaltar que a agricultura de coivara só se tornou “predatória” após adotada pelo civilizado que ex-
plorava a terra até extenuá-la, passando então a desflorestar novo trecho (“Agricultura itinerante”). Os índios, 
ao contrario, abrem várias clareiras isoladas na floresta, deixando que a mata retome as roças velhas. A floresta 
se recompõe assim, continuadamente, permitindo que anos mais tarde a mesma área seja cultivada com o 
mesmo sucesso de antes.
6	  A título de exemplo lembramos que a mandioca brava é a base alimentícia de grande parte da popu-
lação indígena, no Brasil. Isto implica no domínio de uma técnica complexa de extração do sumo venenoso e 
mesmo a transformação deste último no inofensivo “tucupi”. (Vide Hiléia Amazônica, de G. Cruls, p. 212-221: 
complexo da mandioca). 
7	  No início do século passado, por exemplo, muitos estudiosos europeus, botânicos, zoólogos, artistas, 
viajaram pelo Brasil e foram aqui tidos em grande conta. No entanto, em que pese a autoridade de Maximiliano 
de Wied-Neuwied como botânico, tanto ele como outros destes “viajantes famosos” fizeram afirmações muito 
levianas e sem qualquer fundamento a respeito dos indígenas e, com isso, muito contribuíram para a formação 
de uma imagem estereotipada deles. Como exemplo deste julgamento superficial, veja-se este trecho da obra 
de Maximiliano: “Nos caracteres morais, os povos indígenas do Brasil assemelham-se tanto quanto na cons-
tituição física. Domina as suas faculdades intelectuais a sensualidade mais grosseira, o que não impede que 
sejam às vezes capazes de julgamento sensato e até de uma certa agudeza de espírito. Os que são levados 
entre os brancos, observam atentamente tudo quanto veem, procurando imitar o que lhes parece visível, por 
meio de gestos tão cômicos, que a ninguém pode escapar o significado de suas pantomimas. Aprendem mes-
mo facilmente certas habilidades artísticas, como a dança e a música. Mas, como não são guiados por nenhum 
princípio de moral (!!!), nem tão pouco sujeitos a quaisquer freios sociais (???), deixam-se levar inteiramente 
pelos seus sentidos e pelos seus instintos, tais como a onça nas matas.” (!!!) Viajem ao Brasil, p. 292. As con-
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Brasil (o posseiro, o trabalhador mestiço dos seringais, ele mesmo vivendo frequentemente 
em condições sub-humanas), encara o índio como “bicho do mato”, interiorizando a visão 
deformada do índio, imposta pela ideologia dominante. No entanto, a miséria de muitos gru-
pos indígenas é, tanto quanto a dele, uma consequência do próprio processo de exploração 
capitalista, indevidamente chamado “desenvolvimento”.

	Subestimados também têm sido os conhecimentos botânicos e zoológicos do índio8, 
o conhecimento perfeito que caçadores/coletores têm do meio e das inter-relações entre os 
seres vivos que mantêm o equilíbrio ecológico.

	Estudos recentes têm mostrado que certos costumes que têm sido rotulados de “su-
perstições”, “ritos mágicos”, implicam em atitudes muitos mais racionais que as do civilizado. 
Assim, por exemplo, o escalonamento dos alimentos vegetais e animais, forçado pelos tabus 
sobre o consumo fora da época adequada, permite que a natureza se refaça dos desfalques 
que o homem lhe inflige. O caçador respeita a época de acasalamento dos animais, não 
dá caça às fêmeas quando estas estão com filhotes. Sabe-se hoje, também, que a partilha 
complicada da caça de grande porte (cada pedaço definido correspondendo à determinada 
pessoa de acordo com a posição que ocupa dentro do sistema de parentesco, ou de acordo 
com o grupo etário que constitui) evita o desperdício, impedindo que um animal grande seja 
morto quando o número de pessoas presentes for insuficiente para o consumo de toda a 
carne9.

	Há uma tendência a se reconhecer também, nos estudos mais recentes, uma preocu-
pação semelhante (a de evitar a extinção das espécies) em muitos outros costumes observa-
dos pelos indígenas: por exemplo, o de aproveitar apenas as plantas macho de determinadas 
espécies ou de só proceder à coleta de vegetais velhos, após o período de inflorescência10.

	A presença do Homem nas Américas é mais recente do que no Velho Mundo11. Origi-

tradições e os absurdos dessas afirmações são tamanhas que dispensam comentários. O autor nem chegou 
a permanecer em aldeias indígenas. Uma alteridade relativa, também: Levi-Strauss, C. – O pensamento sel-
vagem.
8	  Veja-se a respeito Levi-Strauss, C. – O pensamento selvagem. Para darmos apenas um exemplo, o 
autor escreve: “As classificações indígenas não são apenas metódicas e baseadas num saber teórico solida-
mente constituído. Acontece também serem comparáveis sob ponto de vista formal, àquelas que a zoologia e 
a botânica continuam a usar.
Os índios aimarás, do planalto boliviano, talvez descendentes dos cola lendários aos quais se deveria a grande 
civilização de Tiauanaco, são hábeis experimentadores em matéria de conservação de produtos alimentícios 
– a tal ponto que imitando diretamente suas técnicas de desidratação, o exército americano pôde, durante a 
última guerra, reduzir ao volume de caixas de sapatos rações de purê de batata suficientes para cem refeições. 
Eles foram, também, agrônomos e os botânicos que desenvolveram, mais longe do que jamais fora feito, a 
cultura e a taxinomia do gênero solanum, cuja importância, para esses índios, se explica em virtude de viverem 
numa altitude superior a 4.000 metros, onde o milho não alcança a maturidade.
 As variedades, ainda distinguidas pelo vocabulário indígena, ultrapassam 250 e foram, certamente, mais nu-
merosas no passado. Esta taxinomia funciona por meio de um termo descritivo de variedade, a que se junta um 
adjetivo modificador para cada subvariedade.
É um biólogo profissional quem chama a atenção para um número de erros e de confusões que poderiam ter 
sido evitados, alguns dos quais apenas recentemente corrigidos, se os antigos viajantes tivessem confiado nas 
taxinomias indígenas, em vez de improvisar outras, do começo ao fim, o que resultou na atribuição, por 11 au-
tores, do mesmo nome científico “Canis azarae” para 3 gêneros distintos, 8 espécies e 9 subespécies diferentes 
ou ainda a imposição de diversos nomes a mesma variedade da mesma espécie...” (op. Cit. p. 65-66).
9	  Esta partilha complicada é seguida pelos Xavante quando da caça às antas. Costumes semelhantes 
observou Mary Douglas entre os Lele de Kasai, na África, atribuindo-lhes a mesma finalidade que referimos 
(The Lele of Casai). A mesma finalidade tinham, segundo H. Baldus, os “grupos de comer” dos Tapirapé (En-
saios de Etnologia brasileira).
10	  Os Zapoteca do vale de Oaxaca reconhecem que a melhor época para assar o maguey (Agave sp.) 
é após a inflorescência da planta, isto é, quando esta começa a morrer. A arqueologia dos estabelecimentos 
pré-agrícolas da América Central demonstra que, quando o Homem americano ainda era tão somente caçador/
coletor, eram justamente os magueys velhos que eram consumidos (Flannery, Kent V. Archaeological Systems 
Theory and Early Mesoamerica). Júlio César Melatti nota que os Timbira, em cuja economia a palmeira buriti 
tem uma importância fundamental, jamais abatem a buriti-fêmea (Os ritos dos índios Timbira). 
11	  Ouve época em que hipóteses de um autoctonismo do homem americano chegaram a ser considera-
das prováveis. Estas hipóteses, como a do argentino A. Florentino, não têm qualquer fundamento científico. 
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nária da África12, a espécie humana naturalmente se dispersou inicialmente pelas terras 
contíguas, Europa e Ásia, penetrando só bem mais tarde a Austrália13 e o Novo Mundo14.

	Entretanto, a Arqueologia mostra que os primeiros homens a penetrarem a Amé-
rica o fizeram numa há bem mais de 20.000 anos passados15. Podem ter vindo perfeita-
mente por terra, pois Bering era então, não um estreito, mas um istmo. Além disso, a re-
gião do Rio Yukon, no Alaska, tinha um clima ameno durante a última glaciação16. Estes 
primeiros “imigrantes” vindos da Ásia teriam permanecido no Alasca por algum tempo, 
antes de passarem - após o degelo das calotas glaciares – para o sul e em direção a 
leste, povoando paulatinamente toda a América17. 

	Parece claro hoje que a via principal de penetração destas vagas sucessivas de 
imigrantes que, com intervalos mais ou menos longos18, chegaram às terras americanas, 
foi o extremo noroeste (ilhas Aleutas, litoral do Alasca)19.

	Não se trata, naturalmente, de uma população totalmente uniforme, pois consti-
tuíam grupos maiores ou menores, procedentes de regiões diversas da Ásia e, (o que 
é importante também considerar), em épocas muito diversas da história da formação 
destas populações20.

	O que está, contudo, fora de dúvida, é que todos esses povoadores primevos da 
América procediam do estoque comum do Homem moderno (o “Homo sapiens” do pa-
leolítico superior).

	Antes de 8.000 a.C., um dos grupos nômades já havia alcançado a Terra do Fogo 
e  o “Homem do Sambaqui” já vivia no litoral da América do Sul. As três Américas esta-
vam, assim, totalmente povoadas.

	Alguns arqueólogos acreditam que aqui nas Américas houve inicialmente uma fase da 

12	  Os antropólogos chamam de estágio australopitecídio (de “autralopithecus africanus”) à fase de uma 
humanidade primeva de caçadores /coletores, de porte já ereto. Os australopitecos viveram no sul da África 
num período que vai de há 2.000.000 a 1.000.000 de anos passados (veja-se, a respeito, Braci, Loreng – Os 
estágios da evolução humana). Leakey, no entanto, descobriu que no vale de Oldovai (África Oriental) vivia, 
nesta mesma época, um tipo mais moderno de homem, o “Homo habilis”. Pode-se concluir assim que o estágio 
australopitecidio, ou seja, o processo de humanização do “Homo habilis”, se desenvolveu mais remotamente 
ainda. 
13	  A Austrália se encontra separada da Ásia há tanto tempo que a expansão dos mamíferos placentários não a 
atingiu. Assim sendo, os mamíferos “imperfeitos” (ou seja, os marsupiais) não encontraram concorrentes e desenvolveram, 
numa grande irradiação, as mais diversas adaptações, inclusive uma espécie de cão selvagem marsupial. O cão “dingo” 
entrou na Austrália com os primeiros homens que lá chegaram, há aproximadamente 20.000 anos, provavelmente em jan-
gadas. 
14	  A proximidade entre as terras mais orientais da península de Camtachaka e o Alasca é impressionante: 
90 km. Assim sendo em dias bem claros a costa asiática é visível da América. 
15	  É difícil precisar a época em que penetraram na Ámerica as primeiras vagas asiáticas. Os descobrimentos ar-
queológicos – que ultimamente se multiplicaram, embora não suficientemente, tendo em vista as dimensões do continente 
– apontam para datas entre 40.000 e 100.000 anos. MacNeish aponta para a presença de caçadores/coletores nas altas 
serras peruanas numa época que corresponde a 22.000 anos atrás. Vide Sanchez – Albornoz, N. – La Peoblación de Amé-
rica Latina.
16	  A Arqueologia americana tende, assim, a apresentar datas mais antigas para fósseis encontrados na 
América do Norte e mais recentes para a América do Sul. 
17	  As várias hipóteses sobre o povoamento da América foram discutidas de forma científica, pela primeira 
vez, por Paul Rivet, num livro hoje clássico: As origens do homem americano. (Trad. de P. Duarte, Ed. Anhembi, 
São Paulo, 1958).
18	  O Processo continuou, através dos tempos. A mais recente vaga Asiática que, desde a Idade Média, 
expandiu-se lentamente pelas terras americanas, é a dos Esquimós. Esta expansão dos Esquimós se defronta 
com a dos Normandos (Vikings) na Groelândia.
19	  Isto não exclui a possibilidade de uma vinda esporádica, fortuita, de pequenos grupos através do Pa-
cífico. Houve também em épocas diversas movimentos inversos. Assim, por exemplo, os Incas empreenderam 
expedições marítimas para a Ilha da Páscoa. Veja-se a respeito Heyerdahl, Thor – American Indians in the 
South Pacific.
20	  A primeira onda ocorreu aparentemente como uma série de fases de colonização quase consecutivas que trou-
xeram, em estreita sucessão, os superfilos Macro Karib, Ge, Macro Aruak e Macro Quichua (o grupo andino-equatorial) 
e, finalmente, o Macro Maia. Nenhum destes grupos linguísticos tem quaisquer relações reconhecidas com as línguas 
asiáticas, o que sugere, portanto, um movimento de considerável antiguidade. A segunda onda teve lugar muito mais tarde 
e trouxe primeiro os Na-Dene, depois os Esquimós. Vagas relações foram sugeridas entre essa segunda onda e o grupo 
Ural-Altáico ou Sinético. (Sanders, W. T. & Marino, J. – Pré-História do Novo Mundo, p. 47). 
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caça a animais de grande porte, tal qual ocorre durante o Paleolítico europeu. Outros são de 
opinião que esta fase não existiu na América e que o homem americano sempre se orientou 
para uma caça de animais de pequeno e médio porte, complementada pela coleta, isto quan-
do não era exclusivamente coletor21.

	Os primeiros estabelecimentos sedentários pré-agrícolas surgiram por volta de 5.000 
a.C., talvez mesmo antes; a agricultura propriamente dita por volta de 3.500 a.C.22

	As áreas de origem da agricultura na América Central e do Sul (ao longo dos estuários 
de pequenos rios e às margens de lagoas) foram aparentemente os centros difusores da 
técnica de cultivo em “moundes” (ou “chinampas”), como são chamados no México. Na Amé-
rica do Sul, este tipo de agricultura se disseminou ao longo dos rios (barrancos e ilhotas), 
atingindo paulatinamente também os Andes mais secos, desenvolvendo-se em agricultura 
de terraços, de irrigação. Nas “terras firmes” da Amazônia, a “agricultura de floresta” foi pre-
cedida de uma arboricultura muito generalizada entre caçadores/coletores.

	No litoral pacífico e na área andina, as culturas agrícolas se sucedem e se sobre-
põem, cada período apresentado, numa progressão geométrica, inovações tecnológicas e 
maior complexidade23. O estado incaico foi uma formação histórica tardia absorvendo e so-
brepondo-se a reinos mais antigos24

	As riquezas em prata25, a arquitetura impressionante, a engenharia adiantada das vias 
de comunicação (estradas e pontes), a arte elaborada (tecelagem, cerâmica, ourivesaria) dos 
Incas atraiu a atenção dos estudiosos (e, infelizmente, mais ainda a cobiça dos aventurei-
ros). Desta forma pouca atenção foi dispensada, nos séculos anteriores ao nosso, ao estudo 
das culturas “mais simples” (de caçadores/coletores e de agricultores de floresta) das áreas 
mais orientais, como se estas constituíssem culturas de que nada se pudesse aprender, que 
não valesse a pena conhecer. Somente nos últimos decênios, coincidindo com o impasse26 
dos nossos dias e, particularmente, com o patente fracasso da civilização ocidental em resta-
belecer o equilíbrio ecológico rompido por técnicas cada vez mais modernas e cada vez mais 
perigosas, é que os estudiosos ocidentais se voltaram para as últimas sociedades nômades 
da América, África e Oceania, com humildade suficiente para reconhecer que poderíamos ter 
apreendido muito com eles. Infelizmente, o reconhecimento dos cientistas não impede que o 
avanço de frentes de expansão capitalista esteja aniquilando a maior parte desses povos.

	Numa “revisão” recente da história americana, F. Jennings, citado por Marienstras27, 
mostra que os Ameríndios praticavam uma agricultura que merece o qualificativo de “inten-
siva”, praticando mesmo uma espécie de substituto para o pastoreio. Mostravam-se, assim, 
superiores em capacidade tecnológica aos primeiros colonos. A agricultura mais ou menos 
permanente era bastante generalizada entre os indígenas, tendo os primeiros colonos de 
Jamestown (Virgínia) sobrevivido a uma epidemia de fome somente graças à índia Pocahon-
tas (Powhatan), que os abasteceu com produtos dos celeiros da tribo28. Segundo Jennings e 

21	  Esta é a opinião de MacNeish – “Ancient American Civilization, em Struever, Stuart – Prehistotic Agriculture. Claro 
está que não se pode generalizar, pois as adaptações locais são sempre específicas. Assim, no vale de Tarapacá, os pri-
meiros bandos que o penetraram, orientaram-se inicialmente, exclusivamente para a caça, não praticando a coleta antes 
de 5.000 a.C. (Lautro Nunez, L’évolution millénaire d’une Vallée: peuplement et resouces a Taranapacá).
22	  “É nas pequenas povoações dos pescadores em Chilca e principalmente em Paracas, que a cabaça, 
o feijão e o algodão são cultivados por volta de 3.500 a.C. (Favre, H. Os Incas, p. 8)”
23	  Aproximadamente em 1.300 a.C. já se desenvolvem atividades agro-pastoris no altiplano boliviano (Civilização de 
Wankarani).
24	  Uma breve síntese da história pré colombiana pode ser encontrada em Pré-História do Novo Mundo 
de Sanders/Marino. Para dados sobre os Incas, veja H. Favre, Os Incas.
25	 Mais o ocidente havia também culturas, como a dos Chibchas (Muisca), que trabalhavam maravilhosa-
mente o outro, abundante igualmente no Panamá. 
26	  Impasse também cientifico. Em todas as áreas do conhecimento há, hoje mais do que nunca, uma 
grande necessidade de redefinições, de representar propostas e conceitos. 
27	  Marienstras, Élise – Problèmes d’historiographie américaine: Le champs améridien. Em Annales E. 
S.C,. 33 e. année, nº2, Mars/avril 1978 (p. 408 a 426).
28	  Idem, p. 420. Os iroqueses e outras tribos do litoral atlântico da América do Norte, notadamente os Seminoles da 
Flórida, tinham uma cultura muito semelhante à dos nossos Tupinambá seiscentistas.
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Gary Nash29, a ganância pelas terras e a agressividade dos brancos produziram rapi-
damente as relações de subordinação dos nativos e fizeram fracassar o processo que 
deveria ter levado a uma harmoniosa aculturação mútua.

	A verdade é que, durante milhares de anos, economias de caça/coleta e de agri-
cultora de floresta conseguiram garantir de maneira muito satisfatória a sobrevivência de 
uma população considerável.

	Um artigo, hoje muito citado, do antropólogo Marshall D. Sahlins30 nos mostra as 
sociedades de caçadores/coletores como elas eram no Paleolítico e no Novo Mundo an-
tes da interferência do processo colonial: sociedades de abundância, em que ninguém 
passava fome, dispendendo, além disso, muito menos tempo do que nós, civilizados, 
nas atividades que chamaríamos de subsistência.

	Quanto à agricultura de floresta, praticada por grande parte das tribos brasileiras, 
ela nada tem de comum com a “agricultura itinerante” colonial (agricultura de café, por 
exemplo)31, pois através da agricultura de “coivara” os índios procediam a uma espécie 
de rodízio dentro do território florestal: a roça, após alguns anos de cultivo, era, aos pou-
cos, substituída por outra, permitindo que a clareira aberta fosse novamente invadida 
pela mata, recompondo-se a fertilidade do solo. Dentro de algumas gerações ela estava 
apta a dar origem a nova roça, com a mesma capacidade de produção, evitando-se as-
sim que, a longo prazo, o equilíbrio ecológico fosse rompido32.

	Constatou-se, também, que as roças de mandioca dos indígenas sempre supe-
ram em produção as necessidades do grupo, com a vantagem de dispensar um arma-
zenamento artificial. Pesquisadores de campo constataram que os índios sempre co-
lhem somente aproximadamente 50% dos tubérculos, a própria terra se encarregando de 
guardar vivo um estoque de reserva sempre disponível.

	As relações rituais que os indígenas mantêm com a Natureza, particularmente os 
tabus de caça e os ritos de distribuição do alimento a que já nos referimos, começam final-
mente a ser compreendidos pelo orgulhoso homem ocidental que tem confundido ambição e 
imediatismo com racionalidade. Cem anos depois que foram escritas, as palavras do chefe 
Seattle provam a sensatez, a previsão, a sabedoria de um povo massacrado pela expansão 
capitalista, expansão esta que, continuando a visar apenas o lucro, massacrará toda a vida 
no planeta: “Tudo está relacionado entre si. Tudo quanto fere a terra, fere também os filhos 
da terra” 33.

	Os indígenas americanos, caçadores/coletores e agricultores de floresta tinham e 
têm ainda plena consciência de que os interesses da comunidade como um todo, ou seja, 
a comunidade no presente e no futuro, devem se sobrepor aos interesses de uns poucos 
indivíduos, mais “espertos” e mais agressivos.

	É por isso que um velho índio Yaqui disse a um antropólogo:

	“Em certa época todo mundo sabia que o caçador era o melhor dos homens. Hoje 
nem todos sabem disso, mas há bastante gente que sabe. Eu o sei, e um dia você o saberá. 
Entende o que digo?”34

29	  Ibidem.
30	  SAHLINS, M. A primeira sociedade de afluência. In: Edgard A. CARVALHO (Org.). Antropologia econômica, Ciên-
cias Humanas, São Paulo, 1977.
31	  Veja-se a este respeito M. Shalins – Sociedades Tribais.
32	  Outra observação importante é de B.L. Turner II, no sentido de que a agricultura de coivara na forma praticada 
pelo índio evita certas consequências desastrosas da monocultura, na qual a especialização em um só produto cultivado 
em grandes extensões contínuas facilita extremamente a disseminação das pragas. (agricultura prehistórica intensiva en 
las tierras bajas de los mayas. Em América indígena, vol. XXXVIII, nº1, enero/marzo, 1978, p. 105 a 124). Ver também as 
observações de Betty J. Neggers em Amazônia , a ilusão de um paraíso.
33	  Trecho de uma carta endereçada ao presidente dos E.U.A., em 1985, cujo texto foi reproduzido num artigo de G. 
Mello Mourão, na Folha de São Paulo, em 22-10-1978.
34	  CASTAÑEDA, Carlos – Viajem a Ixtlan, p. 66.
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ARUÁK, KARIB, JÊ, TUPI: ADAPTAÇÃO CULTURAL E
HISTÓRIA DA CULTURA DA FLORESTA TROPICAL1

Karl H. Schwerin
A partir das pesquisas de von den Steinen e de Ehrenreich, no fim do século XIX, 

tem havido um interesse crescente na elucidação da história da cultura da Floresta Tropical 
da América do Sul. A começar por Ehrenreich, muitos estudiosos têm identificado os Aruák 
como importantes difusores de elementos culturais, isto é, ideias, através das terras baixas. 
Estudiosos posteriores acrescentaram, em igualdade com os Aruák, os Karib e os Tupi. No 
Handbook of South American Indians2, Steward concordou em linhas gerais com estas inter-
pretações, mas manteve a opinião de que a maior parte dos traços culturais característicos 
da referida região se originou efetivamente nas regiões circum caribe e andina.

A pesquisa desenvolvida nas últimas duas décadas lançou nova luz sobre essas ques-
tões e modificou consideravelmente nossa perspectiva. Eu gostaria de considerar os dados 
oferecidos por esta pesquisa para a formulação de uma hipótese sobre a origem e a difusão 
das características culturais mais importantes da Floresta Tropical, com a esperança de que 
isto servirá também para definir quais as áreas básicas para investigações futuras. Esta hipó-
tese sugere que a história da cultura dos povos da Floresta Tropical tem sido relativamente 
independente, tanto no que se refere às origens, quanto às influências posteriores. De qual-
quer forma, esta cultura teve mais influência sobre as áreas adjacentes do que vice-versa. 
Não apenas três, mas sim quatro grupos lingüísticos muito disseminados tiveram um papel 
principal na difusão e diversificação destes padrões.

ARUÁK

Carl Sauer (1952) indicou há muito tempo o noroeste da América do Sul como a sede 
provável da horticultura de raízes3. Este padrão, que é essencialmente tropical em seu cará-
ter, estendeu-se, contudo, também pelos planaltos andinos.

Transformações climáticas nessas áreas criaram uma dramática modificação nos pa-
drões de subsistência dos habitantes (provavelmente entre 7.000 e 5.000 a.C.). Primevos 
caçadores de animais de grande porte se tornaram dependentes de fontes litorâneas e ri-
beirinhas de proteína de peixe, répteis, mamíferos aquáticos e especialmente moluscos. Os 
sítios de habitação desta época são invariavelmente marcados por grandes concheiros. Este 
estilo de vida parece ter permitido a uma cultura semi-sedentária a apresentação integral de 
padrões de cultura completamente sedentários (REICHEL-DOLMATOFF, 1959). O sedenta-
rismo crescente providenciou a oportunidade de desenvolver um conhecimento mais inten-
sivo dos recursos da flora local4 e permitiu a experimentação que, em alguns locais, levaram 

1	  Tradução: Silvia M. S. Carvalho. Publicado originalmente em Terra Indígena, n° 35, abril/1985.
2	  Obra clássica, lançada em 1946, abrangendo os resultados até então obtidos pelos mais importantes 
pesquisadores, entre as nações indígenas sul americanas, e contendo também alguns artigos fundamentais a 
respeito das culturas indígenas brasileiras. (N.T.).
3	  Raízes ou tubérculos: mandioca, batata-doce, cará, etc. (N.T.).
4	  Acreditamos que os pré-agricultores tinham um conhecimento muito minucioso da fauna e da flora de 
seus territórios. O que parece ter ocorrido, a partir da sedentarização em torno da pesca, foi a transformação 
do próprio solo dos sítios habitados, propiciando um meio mais rico para o desenvolvimento de certas espécies 
vegetais, além de uma hibridação ocasional de espécies decorrente do fato que os restos dos alimentos eram 
jogados no meio local das habitações, local que continha, ademais, os restos funerários de seus habitantes. 
Propomos assim como hipótese mais aceitável que a agricultura seja, menos uma “invenção”, do que a decor-
rência de uma modificação do solo processada por populações sedentárias pré-agricultoras (N.T.).

Dossiê - Terra Indígena
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à domesticação e ao cultivo intencional de muitas plantas úteis.

A mandioca representava certamente uma parte dessa horticultura primitiva, e 
deve ter figurado entre as primeiras plantas a serem domesticadas. Evidências arqueoló-
gicas foram recentemente levantadas, indicando que a mandioca estava sendo cultivada 
em Rancho Peludo, na bacia do lago Maracaíbo, na Venezuela, cerca de 2.700 a.C. 
(ROUSE; CRUXENT, s/d). Esta interpretação se baseia na descoberta de fragmentos da 
assadeira de mandioca5 entre os vestígios arqueológicos.

	Interessante a respeito da cultura de Rancho Peludo é o fato de que ela parece 
ter sido uma influência imitada no noroeste da América do Sul. Os grupos “dabajuróides”, 
dela resultantes, permanecem confinados na bacia do lago Maracaíbo até data posterior 
a 1.000 a.C., quando se espalham largamente pela costa venezuelana. Ainda sim o povo 
de Rancho Peludo compartilhava de uma série de traços, como cultivo de plantas, ce-
râmica, urnas funerárias, etc., que ocorriam muito além dos confins destas regiões. Isto 
sugere que, longe de ser um inovador cultura, em 2.700 a.C., o povo de Rancho Peludo 
estava tomando elementos culturais (ideias) de vizinhos mais adiantados, que já tinham 
adquirido esses traços numa época anterior e cuja presença em territórios adjacentes 
efetivamente impediu a expansão do povo de Rancho Peludo.

 É possível, naturalmente, que existisse comunicação mais direta entre o povo de 
Rancho Peludo da bacia do lago Maracaibo e os habitantes dos Llanos ocidentais, atra-
vés do passo Cúcuta-San Cristobal, relativamente pouco elevado. Os Llanos ocidentais 
são, infelizmente, arqueologicamente pouco conhecidos, mas certamente é possível que 
as influências de Rancho Peludo tenham sido aí ofuscadas por traços de outras áreas 
(como Porto Formiga ou Zambrano).

A prova arqueológica do cultivo da mandioca assenta-se 
no achado de fragmentos de assadeira. A preparação da man-
dioca, torrando-a nessas assadeiras, é um processo complexo, 
desenvolvido provavelmente após longa experiência no preparo 
desse tubérculo para o alimento. A mandioca pode ser preparada 
satisfatoriamente de outras maneiras, e parece muito provável 
que, muito antes de introduzida a técnica de prepará-la sobre 
assadeira, ela era utilizada tostada, cozida por evaporação, as-
sada e/ou fervida (REICHEL-DOLMATOFF, 1959; SAUER, 1959; 
SCHWERIN, 1970).

	Assim, em Porto Formiga, que tinha uma cerâmica bem desenvolvida, por volta de 
3.000 a.C., as assadeiras estão ausentes (REICHEL-DOLMATOFF, 1965b). 

[...] a qualidade pobre da cerâmica juntamente com a ausência de fragmentos 
de base escurecidos pela fumaça, e o fato de ser fortemente cozida sugerem 
que nem em Porto Formiga nem entre os posteriores construtores de con-
cheiros, a cerâmica era usada diretamente sobre o fogo (REICHEL-DOLMA-
TOFF, 1965a, p. 59). 

Mas a mandioca e outros produtos podem ter sido cozidos com a utilização de pedras 
quentes, servindo de suplemento de carboidratos à dieta predominante proteica de molus-
cos (SAUER, 1959). Contudo, o mesmo tipo de pote serve igualmente para ferver, tanto 
mandioca quanto moluscos. Consequentemente, os dados arqueológicos não podem nem 

5	  Assadeiras de farinha são efetivamente fornos para torrar a farinha da mandioca, compostos de um 
grande prato de cerâmica de até um metro de diâmetro, apoiado geralmente em três cilindros também de barro. 
Ver, a respeito do complexo da mandioca (o conjunto de utensílios usados para o manuseio da mandioca), além 
de Eduardo Galvão – Encontro de Sociedades – também Gastão Cruls, Hiléia Amazônica (N.T.).
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provar nem negar o uso da mandioca.

	Também é possível que existisse o ciclo sazonal, com alternância de moluscos perto 
de rios, pântanos e praias em estação seca, quando a água está baixa, e colheita de tubér-
culos em áreas mais adequadas para cultivo na estação chuvosa, particularmente, de acordo 
com Reichel-Dolmatoff (1965b), o que identifica o povo de Porto Formiga como grupo de 
coletores nômades.

	Uma característica interessante da cultura de Porto Formiga é que ela apresenta nu-
merosas semelhanças com o estilo barracóide, espalhado na Venezuela central e oriental 
de, aproximadamente, 1.000 a.C. a 1.000 d.C., ou mesmo até mais tarde, na costa central 
(ROUSE; CRUXENT, s/d). Contudo, escavações recentes no sítio Malambo no baixo Ma-
dalena, revelam uma tradição ceramista bastante aparentada ao estilo barracóide venezue-
lano e contemporâneo do 1º milênio da existência deste último (ANGULO VALDÉS, 1962; 
REICHEL-DOLMATOFF, 1965a).

	A evidência me sugere que comunidades cultural e linguisticamente muito similares 
estavam já ocupando uma grande parte da costa caribenha. Com o desenvolvimento de uma 
horticultura simples, cerâmica e outros traços semelhantes, houve uma difusão rápida e de 
grande dispersão, tanto de elementos culturais como de grupos humanos, a partir de sua 
sede cultural na Colômbia setentrional e Venezuela noroeste. A orientação em direção a rios, 
pântanos e praias oceânicas sugere a posse de transporte aquático – provavelmente canoas 
escavadas que facilitavam a transposição rápida de longas distâncias.

	Este povo moveu-se provavelmente para o interior da Colômbia. A gradual sedimen-
tação do solo ao longo do vale do Madalena colocou provavelmente muitos destes sítios sob 
as águas, mas fragmentos primitivos de estilo Porto Formiga, datando do 3º milênio a.C., 
têm sido achados na vizinhança de Zambrano no baixo Madalena. Zambrano está localizado 
quase nas franjas das montanhas, distando rio acima aproximadamente 150 km do Oceano 
Atlântico (REICHEL-DOLAMTOFF, 1965a). Deste ponto, estes povos podem ter cruzado a 
cordilheira oriental para dentro dos Llanos, de onde se moveram rio abaixo para as praias do 
Orinoco. Alternativamente poderia ter havido um deslocamento ao longo da costa caribenha, 
para o lago Valência e dali através dos Llanos para o Orinoco. Ou ambas as rotas podem ter 
sido seguidas. 

	Para tal povo os rios e praias eram caminhos importantes, tanto quanto fontes de 
peixe e caça. Os depósitos aluviais nas praias e ilhas são ricos, fáceis de cultivar provavel-
mente devido às inundações periódicas, relativamente livres de vegetação densa e perpe-
tuamente úmidos. Uma adaptação a essas condições ambientais torna possível uma vida 
confortável. Mas sítios apropriados devem ter sido limitados e quando a população cresceu 
tornou-se necessário um deslocamento ao longo dos rios, à procura de novos sítios para 
acampamento. Ao mesmo tempo, o transporte fluvial facilitava um contato contínuo com os 
habitantes da comunidade original. Lathrap (1968a) enfatiza que este é precisamente o tipo 
de adaptação que caracteriza as mais importantes e mais largamente disseminadas tribos 
da Floresta Tropical na bacia Amazônica, particularmente as que pertencem aos grupos lin-
guísticos Aruák e Tupi.

	Lathrap (1968b) aponta a origem de tradição ceramista mais antiga no Ucayali central, 
o Tutishcayny Primitivo (datado cautelosamente em cerca de 2.000 a.C.) como sendo a pla-
nície de inundação da Amazônia central.

	Estilos aparentados são encontrados distribuídos numa larga faixa ao longo de zonas 
fluviais através da Mantaña6, desde o rio Napo, no norte, em direção ao sul, tanto quanto no 
Ucayali central (LATHRAP, 1968b) e provavelmente mais para o sul.

6	  Preservamos a grafia espanhola que indica região montanhosa.
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	Acredito, ao contrário, que o Amazonas central serviu apenas como palco se-
cundário para movimentos culturais que se originaram muito antes, em lugares mais 
distantes. Baseado nos dados em inferências tão fartamente apresentados, sugiro que 
o cultivo de tubérculos (principalmente mandioca) e a confecção de cerâmica foram ini-
cialmente dominados por vários grupos linguísticos Aruák, proximamente aparentados, 
no noroeste da América do Sul. Estes eram povos orientados para os recursos protéicos 
dos rios, lagos, e linha costeira, que possuíam canoas e estavam acostumados a vencer 
distâncias consideráveis pela água. Quando sua população cresceu, estes povos foram 
estimulados a se dispersar. O seu padrão de subsistência horticultora/ribeirinha lhes 
deu uma considerável vantagem adaptativa sobre outros grupos e eles se espalharam 
rapidamente. Alguns seguiram a linha costeira. Outros seguiram os rios para o interior. 
Eles entraram na bacia do Orinoco e se disseminaram ao longo dos afluentes mais im-
portantes, sempre que encontravam depósitos aluviais para agricultura. O movimento 
principal, no entanto, acredito que deve ter sido rio acima ao longo do Orinoco, através 
do Casiquiare e penetrando a bacia do rio Negro. Deste ponto, toda a bacia Amazônica 
se abriu para o trânsito, o povoamento e a exploração. É fácil de entender como um povo 
ribeirinho pode se espalhar rapidamente rio abaixo ao longo do Negro e do Amazonas. 
Daí, o trânsito rio acima ao longo do Perus, Juruá, Ucayali, Marañon, Napo, Potumaio, 
Caquetá e afluentes menores, terá sido normal e representa somente uma curta distân-
cia do Negro e do Amazonas até a boca do Madeira, que se abre para mais uma outra 
área extensa, as vertentes do planalto boliviano.

	Se é verdade, como é sugerido frequentemente, que a Floresta Tropical era es-
sencialmente desabitada antes dos povos horticultores, a dispersão neste vacuum cultu-
ral terá sido ainda mais normal e mais rápida.

	Não é provável que todas as rotas sugeridas tenham sido percorridas neste tem-
po, mas a evidência arqueológica indica que muitas delas o foram. Eu sugeri anterior-
mente que esta dispersão inicial contribui para a divisão primordial do tronco Aruák nos 
seus ramos linguísticos mais importantes. Além disso, é provável que este movimento carre-
gou consigo traços como a canoa escavada, a urna 
funerária, o jogo de bola de borracha e a rede.

	Estou plenamente consciente dos problemas 
inerentes à datação glotocronológica de divergên-
cias linguísticas, mas os dados sobre a língua Aruák 
não sugerem nenhum outro tipo de interpretação. 
De acordo com a porcentagem de pares cognatos7 
levantados em várias línguas Aruák, Noble (1965) 
estabelece para a diferenciação entre os principais 
ramos do Aruák, aproximadamente, 1.300 a.C. Um 
exame cuidadoso, porém, dos índices de Noble, su-
gere sem dúvida que os ramos Apolistano e Cha-
micurenho se separaram do Maipurano numa data 
posterior, talvez 500 anos depois. O próprio Mairi-
purano deve ter aparecido 500 anos mais tarde. Se 
considerarmos esta cronologia relativa, mas tentan-
do associá-la com os dados arqueológicos, teremos 
que recuá-la ao menos um milênio, pois a dispersão 
inicial de representantes do tronco Aruák a partir do 
noroeste da América do Sul parece ter ocorrido entre 3.000 e 2.000 a.C (Uma separação 
lingüística completa não deve ter ocorrido até 2.300 a.C.).

7	  Pares cognatos – termos semelhantes, quanto ao som e sentido e, possivelmente, de origem comum. 
(N.T.)

A
R

U
A

K
, K

A
R

IB
, JÊ, TU

PI: A
D

A
PTA

Ç
Ã

O
 C

U
LTU

R
A

L E H
ISTÓ

R
IA  

D
A C

U
LTU

R
A D

A FLO
R

ESTA TR
O

PIC
A

L - K
arl H

. S
chw

erin 



59

	Estes povos entraram nos Llanos ocidentais da Venezuela e Colômbia e os ramos 
Arua e Amushano continuaram nas bacias do rio Negro e do Amazonas. Foi provavelmente 
este grupo que se dispersou pela área imensa que corresponde á Amazônia ocidental, por 
volta do ano 2.000 a.C., introduzindo complexos ceramistas tais como o Tutishcainyo antigo 
e estilos aparentados conhecido em várias partes da Montaña. Destes sítios, influências 
culturais (e talvez mesmo grupos de imigrantes) alcançaram os planaltos andinos e a costa 
peruana (cf. UHLE, 1920; TELLO, 1942; CARRIÓN, 1958; LATHRAP, 1963, 1965, 1968b). 

	Já que os Aruák se espalharam tanto em direção ao sul, por água, parece estranho 
que não tenha havido um deslocamento deles para o norte. Lothrop (1937; 1940; KIDDER, 
1940) identificou o que ele julgou serem elementos Aruák em Coclé e sugeriu que estes 
teriam sido levados mais para o norte, até a área Maya. Primordialmente entre estes ele-
mentos estava a mandioca, o jogo de bola de borracha, a rede e, em segundo lugar, a urna 
funerária – todos traços que estavam distribuídos amplamente pelas terras irrigadas pelo 
rio Amazonas e pelo Orinoco. Pode-se mesmo perguntar se a introdução da mandioca na 
América Central não teria contribuído para o aparecimento na região meridional de Veracruz 
(aproximadamente em 1.200 a.C.), das culturas Olmeca. Naturalmente, nos lugares onde re-
presentantes do tronco Aruák ocuparam o istmo ou a América Central, eles já estavam todos 
absorvidos ou extintos, ao tempo da conquista espanhola. 

	Entre 2.000 e 1.500 a.C. os ramos Maipuranos,  Apolistanos e Chamicurenho separa-
ram-se e, finalmente, os últimos dois grupos se moveram para longe do suposto centro dos 
Llanos ocidentais, para as praias e o Orinoco superior, Casiquiare e rio Negro superior, onde 
permaneceram por diversos séculos. 

	Está é a razão que faz pensar que a tradição Barracóide também foi levada pelos 
representantes Aruák. Sugiro o ramo Maipurano desempenhando este papel. Como vimos, 
a tradição Barracóide estava disseminada ao longo das costas colombiana e venezuelana 
central e baixo Orinoco. Porto Formiga e Zambrano parecem ter sido o núcleo original de 
dispersão desta tradição. Ao mesmo tempo é provável que um importante centro secundário 
de dispersão estivesse localizado em algum ponto dos Llanos ocidentais, talvez ao longo 
do Apure, Meta, ou ainda em um ou vários dos rios que correm através destas planícies 
(ROUSE; CRUXENT, s/d). Esta afirmação é coerente com a sugestão, feita acima, de que os 
povos de Porto Formiga transitavam, rio acima, no Madalena e atravessaram a Cordilheira 
Oriental para os Llanos ocidentais. A partir daí, os povos Barrancas migraram rio abaixo pelo 
Orinoco, enquanto que diversos outros ramos Aruák se deslocaram para o interior da bacia 
Amazônica.

	Especialmente adjacente e um pouco anterior, mas cobrindo o aparecimento da ce-
râmica Barrancas no Baixo Orinoco, encontramos o estilo Saladero, muito diferente do pri-
meiro. Mostra um parentesco grande com os vestígios ceramistas mais antigos das Antilhas. 
Parece seguro deduzir como o fizeram Rouse, Cruxent e Goggin (1959) que os produtores 
do estilo Saladero eram representantes de língua Aruák do ramo Taino. Rouse e Cruxent 
(s/d) acreditam que a chegada dos povos Barracóides ao baixo Orinoco obrigou o povo 
Saladóide a se mover em duas direções. Um grupo migrou para a costa e daí, coincidindo 
aproximadamente com o inicio da era cristã, para as Antilhas. O outro grupo deslocou-se 
para o Orinoco. O primeiro sobreviveu até a chegada dos espanhóis, mas o segundo apa-
rentemente se extinguiu na fase final do “Período III”, ou seja, aproximadamente 1.000 d.C. 
(ROUSE; CRUXENT, s/d).

	Por volta de 1.000-900 a.C., o ramo Maipurano se dividiu em vários grupos. Alguns 
parecem ter permanecido nos Llanos ocidentais. Outros se deslocaram rio abaixo para o 
Orinoco inferior, onde sua chegada pode ser identificada com o aparecimento da cerâmica 
Barrancas. Outros ainda seguiram em direção ao norte, penetrando na bacia Valência e che-
gando à costa, o que é atestado pela ocorrência de estilo ceramista Barracóide. Podemos 
sugerir que a mesma expansão de grupos Maipuranos, que levou os povos Barracoídes ao 
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litoral da Venezuela e ao baixo Orinoco, levou grupos aproximadamente aparentados 
para o alto Orinoco, Casiquiare e alto rio Negro, empurrando os grupos Apolistano e 
Chapicurenho para mais longe rio Negro abaixo, para o Amazonas, de onde eles se 
deslocaram gradualmente subindo o rio Amazonas para os sítios ocupados por eles ao 
tempo do contato, na Montaña.

	A maioria dos grupos Maipuranos permaneceu nas áreas irrigadas pelo Orino-
co e pelo Negro, mas aos poucos, aparentemente, se deslocaram para além do rio 
Amazonas, seguindo-o e a seus tributários mais importantes, rio acima, para o Montaña, 
onde aparece (no Ucayali Central, em 500 d.C. aproximadamente), a cerâmica Huna-iya, 
demonstrando uma evidente ligação com as séries Barracóides da Venezuela. O que 
teria estimulado os povos Maipuranos a se expandirem nesta época, movendo-se em 
diversas direções e entrando até na bacia amazônica, em áreas já ocupadas pelos seus 
parentes linguísticos. Eles deveriam possuir, naturalmente, alguma vantagem cultural, 
e eu suspeito que isto estava relacionado ao desenvolvimento de uma técnica diversa 
de agricultura de sulcos, caminhos elevados e aterros para habitações. Isto os habilitou 
a cultivar áreas temporariamente submersas, como os Llanos ocidentais da Venezue-
la- Colômbia. Nesta região, infelizmente, enchentes e o aluvião associado parecem ter 
enterrado muito do testemunho deste desenvolvimento antigo, mas William Denevan 
(comunicação pessoal) obteve recentemente fotografias aéreas que mostram o que pa-
recem ser campos com sulcos ao longo do rio Apure, a leste de San Fernando de Apure, 
nos Llanos venezuelanos.

	Construções de terra similares foram encontrados em muitas das áreas conheci-
das como tendo sido habitadas por povos Maipuranos ao tempo do contato, como por 
exemplo os Llanos de Mojos, a Guiana litorânea, o delta do Orinoco, a ilha de Marajó na 
foz do Amazonas (PARSON; DENEVAN, 1967), o território Paressí em Mato Grosso (DE-
NEVAN, 1966), e talvez a região do canal do Cassiquiare, entre as áreas irrigadas pelo 
Orinoco e pelo Rio Negro.

KARIB

	Infelizmente há pouca arqueologia que possa ser relacionada, mesmo em caráter 
hipotético, à ocupação das áreas baixas pelas tribos Karib. Ainda sim temos evidências cul-
tural e linguística suficiente para sugerir  uma reconstrução da história cultural deste grupo.

	A mandioca é um traço sem dúvida mais antigo que a expansão Karib, contudo deve 
ter sido obtida pelo grupo Proto-Karib antes da sua dispersão, pois dos dez grupos Karib 
examinados, nove mostraram termos designando tanto a mandioca amarga quanto a doce. A 
distribuição dos termos ocorre de tal forma que sugere que originalmente nenhuma distinção 
era feita entre os tipos amargo e doce.

	O termo para milho também é sem dúvida comum às 10 
tribos (o termo Yupa “mayisa” pode ser descartado como palavra 
emprestada do espanhol, após o contato). Somente o termo maki-
ritare é aberrante. Consequentemente parece certo considerar 
que os Karib não começaram a se expandir antes de terem obtido 
o milho. Apesar do milho aparecer no Peru litorâneo setentrional 
entre 1.500 e 1.400 a.C., (LANNING, 1967), ele não atinge a Co-
lômbia antes de 500 a.C. (RICHEL-DOLAMTOFF, 1965).

	É provável que, durante os 500 anos seguintes, o milho 
tenha chegado às tribos Proto-Karib que, acredito, estavam ocu-
pando então as rampas orientais da Cordilheira oriental, provavel-
mente em local ao norte do rio Guaviare. O cultivo de milho, com 
seu ciclo sazonal (em contraste com a mandioca, que é cultivada 
durante o ano todo) representava alguma espécie de vantagem, que habilitou os Karib a 
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descerem para longe dos flancos da Cordilheira, expandindo-se pela maior parte da bacia 
do Orinoco, e pelo interior da Guiana. Talvez tenha sido a facilidade de armazenamento do 
milho e sua utilidade como ração para viagem que tornou isso possível; grãos de milho são 
leves e facilmente transportáveis (CHAGNON, 1968). Contudo, a cassava (bolo de mandio-
ca) também é armazenável e  pode ser usada em viagem pelo tempo que for conservada 
seca. Talvez o milho tenha sido mais útil como ração para guerreiros. É duvidoso que a 
quantidade maior de proteína do milho (quando comparado à mandioca) tenha influenciado 
neste caso, pois quase todas as tribos ribeirinhas das planícies dependem de fontes sazo-
nais de peixe e caça para complemento protéico de sua dieta. Sua competência, contudo, 
era aparentemente menor que a dos Aruák-Maipurano vizinhos, pois quase todas as tribos 
Karib permaneceram ao norte da principal área de ocupação dos grupos Maipuranos (ao sul 
do Meta e do Orinoco superior). Ainda assim, os Karib devem ter sido obrigados a cruzar o 
território Aruák para poderem chegar ao Orinoco médio.

	É possível que os encontros hostis que devem ter ocorrido durante essa travessia, 
tenham empurrado os Arara, os Palmela, os Bakairi e as tribos Karib que hoje estão no Alto 
Xingu, da região que ocupavam (na área do Alto Orinoco) para a Bacia Amazônica, seguindo 
o Negro Baixo e depois subindo o Rio Madeira, de onde se dispersaram para os sítios que 
ocuparam ao tempo do contato. Além do milho e da mandioca, esses grupos Karib indubita-
velmente levavam consigo o abacaxi, a papaya (mamão), possivelmente o inhame do Novo 
Mundo (Dioscorea trifida), algodão, abóbora (Cucúrbita moschata) e tabaco. 

	É interessante notar a relativa ausência de cerimonialismo associado com as práti-
cas agrícolas entre os Karib. Mas a agricultura é uma atividade relativamente sem riscos e 
não estafante. Agricultura de floreta tropical é produtiva com o mínimo de cuidados, e são 
praticamente desconhecidos os malogros. Portanto, não há necessidade de um reforço de 
confiança através do ritual8.

	O ritual não-agrícola desenvolveu-se, contudo, num dos ramos dos povos Karib, pro-
vavelmente em aproximadamente 1.000 d.C. ou um pouco depois. Consistia num cerimonia-
lismo relacionado com o estado de guerra, conquista de troféus e antropofagia ritual. Trocas 
de artigos tais como urucum, veneno para flecha e óleo de tartaruga podem também ter 
estado envolvidos. Ao menos, a descrição de Raleigh datada de fins do século VI (1928:57) 
de um mercado “canibal” bem organizado próximo ao Orinoco inferior sugere que as trocas 
eram um padrão bem estabelecido entre este povo antes do contato com os europeus. Tro-
cas, estado de guerra e antropofagia ritual, tudo isso leva estes Karib a percorrerem grandes 
distâncias, conquistar e se estabelecer ao longo de todo Orinoco, assim como também na 
costa caribenha da Venezuela, na costa atlântica das Guianas e nas pequenas Antilhas. Se 
o que levava à guerra eram os contatos hostis feitos pelas expedições de trocas, ou se eram 
os despojos tomados na guerra que levavam ao comércio com tribos mais amistosas, eu não 
posso dizer presentemente. No momento, limito-me a indicar a relação existente entre essas 
três atividades.

JÊ

	Os povos de língua Jê (stricto sensu) foram durante muito tempo chamados impro-
priamente de “tribos marginais” ou “horticultores incipientes”. Uma das razões disso foi que, 
historicamente, eles eram vistos a partir da ótica dos Tubinambás e de outros Tupi litorâneos 
que os englobavam, indiscriminadamente, com outras tribos inimigas não Tupi, como “Ta-
puya”. O exame dos dados etnográficos mostra, contudo, que nesta designação se incluíam 
tanto povos verdadeiramente marginais empurrados pela expansão dos povos Tupi quanto 

8	  A interpretação do autor segue a proposta por Malinovski, que via nos ritos mágicos uma resposta às 
ansiedades provocadas por atividades sobre cujos resultados o grupo não tem um bom controle técnico, e que 
podem, portanto, falhar. Acreditamos que esse enfoque psicologizante é equivocado. Os rituais mais arcaicos 
parecem corresponder a atividades que, como a caça, constitui um risco, não tanto para o homem, mas para 
natureza; e eles têm a função de reestabelecer o equilíbrio da natureza, do qual depende a reprodução do sis-
tema de caça e coleta. (N.T.)
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os Jê propriamente ditos, dos campos do Brasil central des-
de a costa, para dentro do planalto litorâneo. A ocupação 
Jê da savana (de referência à floresta tropical) e a sua prá-
tica de expedições longas de caça contribuíram, além dis-
so, para o conceito popular equivocado de que estes povos 
são “marginais”.

	Aí também, uma investigação arqueológica perti-
nente quase não existe. Mas há considerável evidencia cir-
cunstancial para negar a classificação acima.

	Uma olhada para um mapa linguístico da América 
do Sul deve levantar questões neste sentido. A maior parte 
dos povos classificados como marginais ou foi empurrada 
para as últimas fronteiras do continente, ou é encontrada 
constituindo pequenos grupos falando línguas isoladas, em 
manchas dispersas através da região de floresta tropical. 
Isto não acontece com os Jê. Estes estão aglomerados no 
centro do continente numa área que é comparável em extensão ás ocupadas pelas tribos 
de fala Karib e Tupi, e muito maior do que as habitadas pelos de língua Pano ou Tukano. 
Isto certamente não parece uma característica marginal.

Se compararmos um mapa climático da América do Sul com um mapa linguístico, 
torna-se claro que a extensão de representantes do tronco Jê (strictu sensu) coincide quase 
perfeitamente com o campo-savana do Brasil central (vide mapa acima). Onde existe Jê exis-
te campo. Onde não há campo não existe Jê.

Isto demonstra claramente que as culturas Jê, com todas as suas particularidades 
adaptativas, não representam sobrevivências marginais, mas antes uma adequação cultu-
ral a zona ecológica diferente e certamente de difícil exploração. As tribos Jê estavam to-
das engajadas em agricultura extensiva, por ocasião do primeiro contato (NIMUENDAJÚ, 
1939; LOWIE, 1946). Lévi-Strauss (1950) não encontrou diferenças técnicas significativas 
na horticultura de qualquer das tribos das terras baixas tropicais, independentemente destas 
habitarem floresta tropical ou savana. Na realidade, os Jê que habitam a savana também 
conseguem manter uma horticultura de Floresta Tropical, uma vez que eles invariavelmente 
voltam às faixas de floresta-galeria (que ocorrem ao longo dos trechos de savana) para o 
cultivo de plantas alimentícias. Uma grande parte de plantas alimentícias não-européias têm 
nomes correspondentes nas diversas tribos Jê, o que representa um forte argumento a favor 
da hipótese de que os Jê já praticavam agricultura antes que ficassem linguisticamente se-
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parados.

	Mas o clima de savana é um clima sazonal. Estas e outras diferenças ambientais em 
relação à floresta tropical levaram os Jê a enfatizar outros produtos além da mandioca e do 
milho – (embora estes também sejam cultivados), tais como batata-doce – Dioscorea sp. e 
cissus sp (LOWIE, 1946). A escassez de caça nas savanas pode exigir deslocamentos ex-
tensivos para garantir a sobrevivência durante a estação sem colheita.

	Os Jê são conhecidos por sua complexa organização social e pelo seu ritual relativa-
mente desenvolvido. Sugiro que ao menos de uma forma generalizada, estes padrões tam-
bém são adaptações  aos rigores da vida na savana. O tempo na savana é menos previsível, 
a produção pode mais facilmente falhar, e a caça é mais escassa do que na floresta tropical. 
A organização Jê de relações cruzadas e fechadas facilita, sem dúvida, a cooperação entre 
um número máximo de indivíduos. Celebrações rituais indubitavelmente controlam as an-
siedades que decorrem das incertezas do ambiente e tornam mais suportável a existência 
continuada na savana.

	Os produtos Jê são todos originados da Floresta Tropical e, como foi apontado acima, 
também as suas técnicas horticultoras. Acredito, contudo, que em um determinado momen-
to, durante os primeiros  1.000 anos da era cristã, os grupos proto-Jê receberam a agricultura 
de tribos da floresta tropical (Aruák?) adjacente à seção noroeste do campo. Os produtos 
introduzidos, então, provavelmente incluíam a batata-doce, o milho, o algodão, o tabaco, as 
cabaças, e talvez a Dioscorea trifina e o urucum (Baixa orellana) (cf. WILBERT, 1964). Os jê 
foram incapazes de penetrar na própria floresta tropical porque esta região já estava ocupa-
da por horticultores bem estabelecidos. Consequentemente a única via de expansão aberta 
era o caminho para leste e sul. Os povos Jê, portanto, se deslocaram para preencher este 
vacuum até que ocuparam a totalidade do campo. Ao mesmo tempo a sua cultura evoluiu 
e se adaptou às exigências do ambiente, o que provavelmente desencorajou os Jê de se 
moverem para além, penetrando a caatinga e as florestas de planalto do Brasil oriental. Pa-
rece, contudo, que alguns povos aparentados de longe e habitando na sua periferia (talvez 
empurrados pelos próprios Jê em expansão), tais como os Kaingang, aprenderam deles a 
horticultura (MANISER, 1930).

TUPI

	Ao tempo do descobrimento pelos europeus, os Tupi representavam o 4° grupo lin-
guístico que estava disseminado nas terras baixas da 
América do Sul. Métraux (1927) no seu estudo clás-
sico sobre a migração dos Tupi descreve seus movi-
mentos, desde o tempo do contato com os europeus, 
até o fim do século XIX.

	Indica, contudo, que o movimento Cririguano 
do Paraná para o Paraguai e para a Bolívia oriental 
ocorreu no início do século XVI, com uma realocação 
definitiva ocorrida provavelmente com a expedição de 
Alejo Garcia em 1522 (METRAUX, 1927). Há razões 
para se acreditar, além disso, que os Guarani não ocu-
param o baixo Paraná muito antes da chegada dos 
europeus ainda que seja extremamente difícil calcular 
com exatidão o tempo desta ocupação. Contudo, eu 
diria que eles não permanecem na região por mais de 
dois séculos.

	Uma permanência comparável pode ser atribuí-
da aos Tupi, no litoral brasileiro. Ao tempo do descobrimento português, os Tupinambás 
e seus congêneres linguísticos estavam ainda no processo de expulsão dos mais antigos 
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habitantes da costa, referidos genericamente como “Tapuya” (METRAUX, 1927).

	Estas tribos chegaram aparentemente no litoral, a partir do vale do São Francisco, 
mas seu ponto de partida original parece ter sido uma região mais interiorana. O centro 
mais lógico para a dispersão dos Tupi é a área sul do Amazonas, entre os rios Madeira e 
Xingu, área limitada linguisticamente pelos Aruák a oeste e pelos Jê a leste. Alguma cor-
rente deve ter seguido o Amazonas, subindo seus tributários meridionais. Mas a evidên-
cia disponível sugere também que o litoral não foi por eles alcançado através do grande 
rio até o Atlântico e posterior deslocamento pela costa. Parece, ao contrário , que existiu 
um movimento terra adentro, a partir do baixo Amazonas para o vale do São Francisco e 
daí para a costa, cruzando o território ocupado pelos representantes do tronco Jê, entre 
o Amazonas e o São Francisco.

Em tempos históricos, a maioria das migrações Tupi foi fomentada pela busca da 
terra de Nanderuvuçú, um paraíso terrestre situado nas praias ou, ainda além, no ocea-
no. Xamãs influentes, levados por visões místicas desempenhavam um papel central 
nestas migrações. (MÉTRAUX, 1927). Hostilidades decorrentes de incursão em território 
estrangeiro encorajaram a belicosidade entre os Tupi, quase todos extremamente guer-
reiros ao tempo da descoberta. 

	Sugiro que isto representa um padrão cultural de certa antiguidade entre os Tupi, 
que foi de importância central para a dispersão ao menos do ramo Guarani, desde seu lar 
ancestral na Amazônia centro-sul. As migrações, a procura do paraíso terrestre podem 
ter começado precocemente em 1.000 d.C. e os grupos tupi devem ter alcançado a costa 
brasileira entre 1300-1400. Uma migração contínua levou um número sempre crescente 
em direção a leste, expulsando ou aniquilando os habitantes antigos da região. A che-
gada dos europeus, com o seu comércio, suas plantações de cana e sua demanda de 
escravos criou novas pressões e estimulou as migrações em outras direções, mas, como 
foi documentado por Metraux, o fluxo principal do movimento Tupi continuou no sentido 
leste até o presente século.

	Não há dúvida que a separação de “linguagem” Tupi-Guarani em 11 dialetos (como 
definiu Rodrigues 1958: 234) ocorreu no início da dispersão, pois estes grupos estavam se-
parados ao tempo da descoberta portuguesa. Contudo, tal migração parece não ter ficado 
limitada a estes grupos, pois os Waiãpi e os Emerillon penetraram na Guiana após o con-
tato europeu, e os Omágua já estavam há vários séculos se movendo pela região do Alto 
Amazonas. E as línguas destes povos se separaram do Tupi-Guarani propriamente dito há 
mais de um milênio. Contudo, eles devem ter:

a) compartilhado uma cultura básica comum com o tronco Tupi-Guarani; ou 
	 b) recebido fortes influências culturais dele.

Em nenhum destes casos isto significa a negação da probabilidade dos Tupi terem ocu-
pado uma área relativamente compacta na Amazônia meridional antes de sua posterior ex-
pansão pré-contato, apesar de suas línguas serem relativamente bem diferenciadas. A gran-
de diferenciação de dialetos dentro da “linguagem” Tupi-Guarani, em contraste com uma ou 
duas linguagens, na maioria faz outras subdivisões do tronco Tupi (RODRIGUES, 1958), 
indica que a sede da dispersão estava entre os Tupi-Guarani e que o movimento de outros 
povos Tupi deve ter sido estimulado por eles.

Conclusão

	 Quatro troncos linguísticos principais desempenharam papéis-chave na dispersão e 
desenvolvimento da cultura da floresta tropical. O deslocamento, tanto de povos quanto de 
traços culturais tem sido geralmente do noroeste em direção ao sudeste e ao longo dos rios 
em direção às cabeceiras, ocupando com o tempo território maior. A espantosa rapidez do 
deslocamento, durante certos períodos, foi facilitada por um trânsito ao longo dos grandes 
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rios das bacias do Orinoco e do Amazonas, assim como através das costas caribenhas e 
atlântica. Embora de certa importância regional no Amazonas ocidental, os Pano, Tukano 
e outros grupos linguísticos menores tiveram relativamente pouca importância na história 
cultural da região como um todo.

	 Os pontos principais da hipótese aqui apresentada estão exemplificados na Tabela 
II. A hipótese está baseada no estado atual dos conhecimentos, mas é obvio que existem 
grandes lacunas, particularmente nos dados arqueológicos. A verificação da hipótese de-
pende da pesquisa contínua em várias áreas críticas: na Colômbia nordeste, nos Llanos 
venezuelanos, no Amazonas central, na bacia do madeira. Porém, a mais crítica de todas 
é a área do canal Casiquiare, no alto Rio Negro, onde uma pesquisa mais intensa é reco-
mendável. Um exame arqueológico completo deve ser implantado aí, com uma escavação 
intensiva (e cuidadosa) em sítios selecionados. O que permitiria, inclusive, determinar de-
finitivamente se um fenômeno geográfico anômalo como o canal Casiquiare (que conecta 
os dois rios mais importantes e carrega uma parte do fluxo do Orinoco para o rio Negro) 
constitui realmente um fenômeno natural ou se é, como às vezes é sugerido, um produto da 
ação do homem (Benett 1949: 57). Uma grande via aquática contínua, ligando as bacias do 
Orinoco e do Amazonas, deve ter sido desejável para cada um dos povos ribeirinhos que 
transitaram por esta via durante milênios, mas era possivelmente mais desejável ainda para 
os primitivos Aruák, quando estes passavam e repassavam entre os vales dos dois rios. 
Somente o tempo e uma pesquisa histórico cultural contínua podem oferecer as respostas 
para estas questões intrigantes.

TABELA I - TERMOS DO LÉXICO KARIB PARA PLANTAS COLETADAS9

9	 Provavelmente uma palavra emprestada do espanhol.
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TABELA II - PRINCIPAIS MOVIMENTOS CULTURAIS NA FLORESTA 
TROPICAL SUL-AMERICANA
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Colômbia 

Costa Caribenha, 

“Llanos”, Bacia 

Amazônica 

Mesoamerica? 

 

 

Horticultura 

 

 

3000-2000 a.C. 

 
 

II. Aruák 

 

 

“Llanos” 

Baixo Orinoco, 

Rio Negro, 

Montanha, 

Antilhas Médio 

Orinoco 

 

Campos de 

Sulcos? 

 

 

1000-900 a.C. 

 
III. Aruák 

 

Baixo Orinoco 
Orinoco, 

Antilhas, México 

Expansão 

Maipurana 

 

ca. 1d.C. 

 
IV. Karib 

Colômbia 

Cordilheira 

Oriental 

Orinoco, Guiana 

Amazônia 

 

Milho? 

 

500 a.C.-1 d.C. 

V. Jê NO campo 
Campos do 

Brasil Central 
Horticultura 1-1000 d.C. 

VI. Karib 
(Canibal) 

 

Médio Orinoco? 

Orinoco, Litoral 

Norte da América 

do sul, Antilhas 

Comércio, 

Guerra, 

Canibalismo 

Ritual 

 

ca. 1000 d.C. 

 
VII. Tupi 

 

Sul da Amazônia 

Costa Atlântica 

Rio Paraná e 

Afluentes 

 

Culto a um 

Ancestral 

 

1000-1900 d.C. 
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HOMENAGEM A RUBENS BELLUZZO BRANDO (1952-1982)
Silvia de Carvalho

Rubens Belluzzo formou-se em 1978, na Faculdade Paulista de Medicina. Durante 
seu curso de graduação esteve diversas vezes no Parque Nacional do Xingu, realizando 
pesquisas, vacinações e assistência médica. Em 1978, ainda ligado à Escola Paulista de Me-
dicina, foi às reservas Xavante de Areões e Culuene, onde realizou importante levantamento 
da situação de saúde.

 
Figura 1. Retirada do livro Vida e Morte de um Indigenista. 1985.

Ingressou na Faculdade de Medicina de Botucatu em 1979 como residente do De-
partamento de Saúde Pública da Universidade de São Paulo. Além de sua dedicação in-
condicional aos indígenas, amava também os animais. Após permanecer vários meses nas 
reservas indígenas de Araribá, Vanuire e Icatu, realizou e publicou o Diagnóstico de saúde 
de populações indígenas do interior do Estado de São Paulo.

São dessa época muitas fotos, na maioria para identificação de pacientes, feitas por 
Rubens, algumas aqui reproduzidas.

O Dr. Rubão, como era chamado carinhosamente, praticava ativa militância na Comis-
são Pró-Índio de São Paulo; participava das reuniões da Comissão Pró Criação do Parque 
Yanomami, e em dezembro de 1980 realizou sua primeira viagem aos Yanomami num pro-
jeto desenvolvido por Cláudia Andujar, resultando daí um importante Relatório Yanomami. 
Voltou à região durante agosto e setembro de 1981, após o que concluiu que a única maneira 
de desenvolver sua atividade de atendimento médico aos índios seria ligar-se à Fundação 
Nacional do Índio. 

Dossiê - Terra Indígena
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Contratado pela FUNAI, passou a coordenar os trabalhos de saúde na área Yanoma-
mi, com recursos muito escassos. Contudo ele conseguia, com grande empenho, recursos e 
ajuda fora da FUNAI. Havia muitas malocas Yanomami com sarampo, muitos indígenas com 
tuberculose, em regiões além de Boa Vista, de difícil acesso. O que foi esse árduo trabalho 
feito com coragem inesgotável, às vezes muito isolado, sentindo falta da família, sempre com 
imenso amor ao próximo (quanta tristeza quando não conseguia salvar um índio!) pode ser 
sentido pelas cartas do médico1, principalmente para sua esposa Renée que, em 1982, veio 
– com os filhos – morar com ele em Surucucus (Posto Indígena). Pouco tempo depois, no úl-
timo dia de uma campanha de vacinação de aldeia em aldeia, o helicóptero em que Rubens 
estava caiu e ele morreu. Tinha apenas 30 anos.

1	  Edição póstuma, preparada por Renée Fourpomme e Marcos Santilli – Vida e Morte de um Indigenista, 
por ele próprio. Ícone Editora, São Paulo, s/d.

Figura 2. Retirada do livro Vida e Morte de um Indi-
genista. Guarani – SP p. 29, 1985.

Figura 3. Retirada do livro Vida e Morte de um Indi-
genista. P.I. Araribá p. 45, 1985.

Figura 4. Retirada do livro Vida e Morte de um Indi-
genista. P.I Araribá p. 52, 1985.

Figura 5. Retirada do livro Vida e Morte de um Indi-
genista. P.I. Icatu p. 37, 1985.
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   Figura 6. Retirada do livro Vida e Morte de um Indigenista. pg. 13, 1985.

“O Rubens não vai mais estar neste mundo

e o mundo continua lindo.

Tem dois grilos fazendo dueto

O céu está estrelado como eu nem sabia que podia.

Ele morreu. Eu nunca mais vou vê-lo. Ganhei um beijo na nuca.

hoje de manhã e nunca mais vou ganhar outro.”  

(Carta de Renée a seus pais).

Figura 7. Mapa Retirado do livro Vida e Morte de um Indigenista. p. 69, 1985.
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dígenas que possuam trabalhos relevantes nas 
temáticas propostas. 
A pertinência da publicação será avaliada pelo 
Conselho Editorial e pareceristas ad hoc, consi-
derando a adequação ao perfil da Revista e/ou 
da edição temática, o conteúdo e a qualidade das 
contribuições. 
O trabalho deve ser enviada em formato doc, 
docx ou rtf e caso haja imagens, solicita-se que 
elas sejam inseridas no próprio texto, devida-
mente legendadas e creditadas segundo as nor-
mas da ABNT. É necessário que o autor que fizer 
uso de imagens em seu texto possua prévia au-
torização para a sua reprodução. 
Todos os textos publicados implicam na autoriza-
ção do autor e de que sua produção seja regida 
pela licença de distribuição Creative Commons 
CC BY-NC-ND 3.0 BR (http://creativecommons.
org/licenses/by-nc-nd/3.0/br/).
O artigo deverá apresentar as especificações de 
formatação indicadas a seguir:
1. De 12 a 20 páginas. As notas indicativas deve-
rão ser de fim da página.
 As referências deverão vir no fim do texto;
2. Papel tamanho A4;
3. Programa Word for Windows (versão 2003 – 
modo de compatibilidade);

Submissões
4. Fonte Arial; tamanho 12; espaçamento 1,5; 
margens: superior e inferior 2,5; esquerda e di-
reita 3,0; alinhamento justificado;
5. Título em maiúsculo, centralizado e em negri-
to;
6. Nome do(s) autor(es) alinhado à direita depois 
de uma linha de espaço do título;
7. Vinculação institucional, logo abaixo do(s) no-
mes(s) do(s) autor(es), também alinhado à direi-
ta;
8. Endereço eletrônico logo abaixo da vinculação 
institucional;
9. Depois de uma linha de espaço, o resumo do 
trabalho:
a) O resumo deve conter até 15 (quinze) linhas;
b) Fonte Arial; tamanho 12, espaçamento sim-
ples;
c) Parágrafo único; sem bibliografia; sem notas; 
em margem; sem figuras (apenas texto);
d) Depois de uma linha de espaço, deve-se 
acrescentar três palavras-chave.
10. Abstract: com máximo de 15 (quinze) linhas; 
em margem; fonte Arial, tamanho 12; espaça-
mento simples; sem margem. Depois de uma li-
nha de espaço: keywords
11. Depois de duas linhas de espaço, o texto 
completo do trabalho;
12. As citações de até três linhas devem constar 
entre aspas, no corpo do texto, com o mesmo 
tipo e tamanho de fonte do texto normal. As refe-
rências devem indicar entre parênteses nome do 
autor em letras maiúsculas, ano de publicação e 
páginas;
13. As citações a partir de quatro linhas devem 
ser em Arial 11, com recuo esquerdo de 4 cm, es-
paçamento simples. As referências devem cons-
tar no corpo do texto, entre parênteses;
14. O uso de notas de rodapé deve ter apenas 
o caráter explicativo/complementar. Devem ser 
numeradas em algarismos arábicos sequenciais 
(Ex. 1, 2, 3 etc.) na fonte Arial 10  e espaçamento 
simples;
15. Depois de duas linhas de espaço, ao final 
do texto, as referências bibliográficas devem 
ser apresentadas de acordo com as normas da 
ABNT, dispostas em ordem alfabética por autor;
16. Os textos poderão apresentar imagens, ilus-
trações e/ou gráficos desde que apresentem as 
fontes e informações exigidas pela legislação em 
vigor no país;
17. As páginas não devem ser numeradas; 18. 
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Declaração de Direito Autoral
Ao  realizar a submissão do texto o(s) autor(es) 
está(ão) concordando automaticamente 
com a publicação do mesmo, caso obtenha 
pareceres positivos dos avaliadores. Dessa 
forma, com a publicação o(s) autor(es) 
estará(ão) automaticamente cedendo os 
direitos autorais do texto para a Moitará – 
Revista Eletrônica da Fundação Araporã. 
Os autores somente poderão publicar o 
mesmo texto em outras obras, veículos 
e/ou periódicos mediante autorização 
formal da Comissão Editorial da revista. 
Tal procedimento faz-se necessário porque 
a Moitará tem o compromisso de publicar 
apenas textos originais.
Tendo em vista as normas do trabalho cien-
tífico, a autoria do trabalho deve ser restrita 
àqueles que fizeram uma contribuição signi-
ficativa para a concepção, projeto, execução 
ou interpretação do estudo relatado. No caso 
de vários autores, o autor principal deve ga-
rantir que todos os coautores estejam incluí-
dos no artigo. O autor principal também deve 
certificar-se que todos os coautores viram 
e aprovaram a versão final do manuscrito e 
que concordaram com sua submissão para 
publicação.

Política de Privacidade
Os nomes e endereços informados nesta re-
vista serão usados exclusivamente para os 
serviços prestados por esta publicação, não 
sendo disponibilizados para outras finalida-
des ou a terceiros.

Os textos deverão ser elaborados em português. 
Caso apresente problemas textuais ou grama-
ticais, apontados pelos pareceristas, o mesmo 
será devolvido para as devidas correções sob 
a responsabilidade do(s) autor(es), estipulando 
prazo para devolução do mesmo. 
19. O editor-chefe encaminhará notificação aos 
autores informando sobre a aprovação ou não do 
texto para publicação. Junto á notificação será 
enviada cópia do conteúdo do parecer, sem iden-
tificação do parecerista; 
20. Caso o autor não promova as alterações su-
geridas, em se tratando apenas de mera irregu-
laridade (erros ortográficos, formatação etc.), a 
Revista poderá promover de ofício as modifica-
ções necessárias.
21. Não se tratando de meras irregularidades, o 
não atendimento pelo autor das solicitações de 
ajustes ou modificações, ou em caso de plágio 
ou descumprimento da presente  norma, haverá 
exclusão do trabalho, comunicando-se via e-mail;
22. Os textos deverão ser enviados exclusiva-
mente para o e-mail: revistamoitara@gmail.com 
O editor-chefe encaminhará os artigos para o 
Conselho Editorial, sem identificação do(s) au-
tor(es), para dois pareceristas  cujos nomes se-
rão mantidos em sigilo. Em caso de divergências 
nos pareceres, o texto será enviado a um terceiro 
consultor;
23. Nos casos em que o pareceristas sugerirem 
ajustes ou correções nos trabalhos enviados, os 
autores devem proceder aos referidos ajustes 
dentro do prazo de 15 dias para que sejam en-
viados para nova análise formal;
24. Conceitos, afirmações e ideias contidas no 
texto serão de inteira responsabilidade do(s) au-
tor(es);
25. Resenhas, resumos, entrevistas e outros tex-
tos não serão submetidos ao sistema de parece-
res. A publicação de tais matérias será decidida 
pela Comissão editorial Executiva;
26. Um mesmo autor não poderá ter mais de 1 
(um) artigo científico publicado no mesmo exer-
cício. Não serão computados neste limite as re-
senhas e resumos.


